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O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Boa tarde a todos.


Esclareço que o Deputado Aureo está com problemas com o voo do Rio de Janeiro para cá. Está chegando. Vou abrir a sessão, dando início a nossa audiência pública, em respeito a todos os que aqui estão. 


Esta reunião de audiência pública, da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, está sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 161, de 2014, iniciativa do Deputado Aureo, e tem como objetivo discutir a restrição à veiculação de propagandas de produtos infantis, matéria objeto do Projeto de Lei nº 702, de 2011.

Comunico que a participação popular nesta audiência também será possível através do portal e-Democracia, no endereço eletrônico www.edemocracia.camara.gov.br, no link Eventos Interativos.


Em função do grande número de participantes que vão poder se pronunciar, dividiremos esta Mesa em duas. 


Para dar início aos trabalhos da primeira Mesa, vamos convidar o Sr. José Elaeres Marques Teixeira, Subprocurador-Geral da Procuradoria Geral da República; o Sr. Edney Narchi, Vice-Presidente Executivo do Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária — CONAR; o Sr. Rogério de Oliveira Silva, Conselheiro Vice-Presidente do Conselho Federal de Psicologia; o Sr. Pedro Affonso Hartung, Advogado do Instituto Alana.

Todos devidamente postados.

Antes de passar às exposições, vamos informar as regras de condução dos trabalhos nesta audiência pública.


O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de 15 minutos para suas preleções e não poderá ser aparteado. Após as exposições de ambas as Mesas, serão abertos os debates. Os Deputados interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre assunto da exposição e pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.


Vamos começar nossa audiência com o Sr. Pedro Affonso Hartung, Presidente do Instituto Alana, que dispõe de 15 minutos.


O SR. PEDRO AFFONSO HARTUNG - Boa tarde a todos. Cumprimento a Mesa na figura do Deputado Guilherme Campos e estou aqui representando o Instituto Alana. Sou advogado do Instituto Alana. 


O tema a ser debatido hoje, nesta audiência pública, é um pouco diferente do título que foi colocado, porque o Projeto de Lei nº 702 trata do direcionamento da publicidade ao público infantil. É diferente um pouco, então, da veiculação de propaganda de produtos infantis. O tema é um pouco mais abrange, refere-se a toda forma de produtos e serviços direcionados ao público infantil. Isso é importante ficar claro, porque essa análise tem diferença.

Lembro que o Alana é uma ONG, de São Paulo, que trabalha desde 1994 na defesa e promoção dos direitos da criança. Inicialmente, com o projeto específico de reestruturação de uma comunidade local, o Jardim Pantanal, e, desde 2006, com o Projeto Criança e Consumo que busca a regulação da publicidade dirigida ao público infantil, para trabalhar e debater o tema do consumismo na infância e os impactos desse consumismo no desenvolvimento infantil. 

Lembro que, mesmo em se tratando da Comissão de Desenvolvimento Econômico — é importante a gente ressaltar do que o tema trata essencialmente —, é o tema da proteção da criança e, por trás dessa proteção da criança, tem uma pergunta fundamental: que infância a gente quer?


Para economizar o nosso tempo e discutir diretamente o tema da publicidade infantil, gostaria de exibir um vídeo para vocês do documentário Criança, a alma do negócio, produzido por Maria Farinha Produções, que aborda o tema de forma específica. O importante dele é que não somos nós falando isso, são especialistas importantíssimos ligados aos direitos da criança, ao entendimento da criança psicológica e sociologicamente, debatendo a influência da publicidade infantil no desenvolvimento da criança e os impactos nocivos que isso pode trazer para o público infantil. 


Depois do documentário volto a falar abordando um pouco da legislação já existente.

(Exibição de vídeo.)


O SR. PEDRO AFFONSO HARTUNG - Utilizando esses breves minutos que me restam, queria ressaltar a legislação existente, no Brasil, que já regula a publicidade dirigida ao público infantil.


A Constituição Federal, no art. 227, coloca a criança como prioridade absoluta no atendimento de seus direitos. O Código de Defesa do Consumidor, no art. 37, fala sobre a publicidade abusiva. Ele define que a publicidade é abusiva quando se utiliza da falta de experiência e da capacidade de julgamento da criança. 


O art. 36 do Código de Defesa do Consumidor estabelece o princípio da identificação publicitária, que diz que toda a publicidade tem que ser de fácil e imediata compreensão e identificação. Se nós considerarmos o que foi dito no documentário e em pareceres internacionais e nacionais, inclusive no Conselho Nacional de Psicologia, por parte do Conselho do Prof. Yves de La Taille, sobre a relação da criança com a publicidade, veremos que eles são unânimes ao afirmar que o indivíduo até 12 anos de idade, criança aqui no Brasil, não consegue responder com igualdade a pressão que a publicidade exerce sobre ele. Entre 8 e 10 anos, ele não consegue diferenciar um conteúdo de programação de publicidade.


Por exemplo, passa a publicidade de determinado produto, o desenho da Barbie, e logo depois a publicidade da Barbie. A criança não consegue fazer a distinção que aquele conteúdo que passa logo depois do desenho não é um conteúdo somente de programação. É um conteúdo que tem a intenção de persuadi-la para o ato de consumo de um produto ou serviço. Afinal, a publicidade não tem outra função senão a venalidade e a venda de determinado produto ou serviço. Especialmente hoje em dia, quando a publicidade não passa informação, mexe só com estilos, desejos e emoções na publicidade. Dificilmente a gente vê informação em publicidade, especialmente para o público infantil.


Então, para proteger a criança desse abuso da publicidade infantil, o Conselho Nacional da Criança e do Adolescente — CONANDA editou uma resolução. O CONANDA é um órgão deliberativo, é um colegiado formado por representantes da sociedade civil e por representantes dos Ministérios do Governo Federal, é um órgão paritário. Por ser um órgão deliberativo para cuidar e elaborar normas da política do atendimento dos direitos da criança, o CONANDA, na sua atribuição, editou uma resolução por considerar a publicidade dirigida ao público infantil e a comunicação mercadológica. A gente não fala só de publicidade televisiva aqui, a gente fala de publicidade na internet, publicidade em outros pontos de venda, nas escolas. Hoje em dia, muitas empresas fazem publicidade dentro das escolas com ações de marketing dentro delas ou até mesmo em creches públicas. A gente já recebeu denúncia no Instituto Alana. 


O CONANDA, utilizando-se de sua atribuição como órgão controlador do sistema de garantias dos direitos da crianças e do adolescente no Brasil, editou essa resolução que tornou a publicidade e a comunicação mercadológica dirigida ao público infantil abusiva. Foi somente isso que ele fez.


O Código de Defesa do Consumidor, no seu art. 37, caput, proíbe a publicidade abusiva. 


A partir da publicação dessa resolução no Diário Oficial, que foi no dia 4 deste mês, nós podemos já afirmar que o direcionamento da publicidade dirigida ao público infantil possui contornos mais firmes para ser considerada abusiva e, portanto, ilegal. 


Finalizando minha fala e analisando especificamente o Projeto de Lei nº 702, nós deixamos como sugestão aqui para a Comissão e para o Relator que esse projeto se iguale à resolução do CONANDA ou proteja ainda mais, o que é possível, os direitos da criança por meio de um texto mais detalhado, mais elaborado e que preveja mais situações para a proteção e a defesa dos direitos da criança no Brasil.


Eu queria terminar minha fala com a primeira frase que eu disse: apesar de estarmos numa Comissão de Desenvolvimento Econômico, temos de lembrar sempre, nesta discussão, que o que estamos trabalhando aqui é a proteção e a defesa dos direitos da criança. 


Aproveitando esta oportunidade, pedimos às empresas e aos setores envolvidos na atividade publicitária consciência, que possam ter esse olhar de proteção à infância e possam se juntar a nós nesse dever, que é um dever de todos, porque a Constituição estabeleceu, no art. 227, que é dever não só da família, mas também da sociedade, e nela estão as empresas, as associações de classe, o Estado, e cada um deve fazer sua parte. 

Os pais têm a parte fundamental de conversar com seus filhos sobre essa relação complexa e mediar essa relação complexa de consumo. As empresas possuem, sim, um papel fundamental e social, que é respeitar a vulnerabilidade desse público e de seu desenvolvimento, porque, para a legislação, é um indivíduo em desenvolvimento e por isso é mais vulnerável. E o Estado tem o seu papel de regulamentar, de não deixar um território sem lei e a existência contínua de um verdadeiro bombardeio publicitário constante que se utiliza dessa vulnerabilidade da criança para vender um produto ou um serviço.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Passo a palavra ao Sr. Rogério de Oliveira Silva.


O SR. ROGÉRIO DE OLIVEIRA SILVA - Primeiramente, eu gostaria de agradecer o convite e cumprimentar a Mesa, na pessoa do Deputado Guilherme Campos. Quero dizer a vocês que talvez este seja um dos temas de maior importância e relevância que nós temos nos dias atuais. 

Nós estamos falando do acesso das crianças brasileiras ao meio de comunicação de massa e também estamos falando de como essas crianças hoje, que são sujeitos de direito — e é bom que nos lembremos sempre disso —, estão sendo tratadas por esse meio de comunicação, que é um meio público, ou seja, ele parte de uma ferramenta pública, uma concessão pública, adentra todos os lares da sociedade brasileira que têm acesso a esse meio de comunicação e, consequentemente, produz uma subjetividade ali naquele sujeito que está se formando. 

(Segue-se exibição de imagens.)

Antes de eu entrar até num certo roteiro que não vou chamar de técnico, vejo que temos de fazer um debate aberto, pensando no futuro da nossa Nação, das nossas crianças. Talvez seja importante fazermos um resgate básico, dizendo o seguinte: a criança, no mundo todo, e no Brasil não é diferente, nem sempre foi tratada da maneira como hoje nós devemos tratá-la, ou seja, durante certo período de desenvolvimento da humanidade, a criança foi tratada como um indivíduo pequeno, um homem pequeno, uma mulher pequena e não necessariamente como uma criança. 
Por que é importante recordarmos isso na história da humanidade? Porque, a partir do momento em que começamos a entender a complexidade humana na nossa sociedade, começamos a entender que as crianças necessitam de uma alimentação diferenciada, de um cuidado diferenciado. As crianças, no seu processo de desenvolvimento, necessitam também de certo acolhimento, de uma atenção básica, diferenciada para o seu desenvolvimento. E tratarmos essas crianças como homens pequenos e mulheres pequenas é um retorno à era medieval, é um retorno a um período em que as crianças eram tratadas com a alimentação dos adultos, não havia nenhuma diferenciação em relação a sua alimentação, não havia nenhuma diferenciação em relação a seus cuidados no seio familiar, no contato, nas relações familiares, nas relações humanas.


Então é importante fazermos esse resgate, porque hoje nós estamos discutindo o que alguns autores vão chamar de pós-modernidade, outros de modernidade tardia, e alguns vão dizer que ainda não completamos essa modernidade, que é a busca da inclusão social, a busca da autonomia do sujeito, a busca das garantias dos direitos universais, dos direitos de todos, e, em especial, como estamos falando na tarde de hoje, dos direitos das crianças. Então, localizar isso historicamente é de suma importância porque, quando olharmos com olhar apenas de um consumidor, estaremos retornando a uma situação da era medieval.


Uma pergunta que se faz é com relação à medida dessa certa publicidade dirigida às crianças. Esse é um projeto de lei que trata da proibição da propaganda destinada ao público infantil, logicamente, estaremos tratando de duas vertentes: os defensores da proibição de qualquer tipo de publicidade e que vão tratar da vulnerabilidade das crianças frente a esses anúncios; e da livre propaganda, que é uma forma de não coibir a comunicação, que são os argumentos que se têm. Ou seja, estamos falando que existe uma vulnerabilidade com relação às crianças, porque elas não se encontram desenvolvidas ainda. Não podemos tratá-las como adultos, que já são sujeitos de seus próprios desejos, das suas próprias vontades. Muitos fazem ainda certa confusão. Por exemplo, na exploração sexual das crianças, quando se diz que há uma prostituição infantil. Isso não existe, porque a criança, na verdade, não coloca com consciência seu corpo a serviço do outro, como um adulto faz numa relação, mas ela é explorada, é vilipendiada, é usurpada nos seus direitos. 


Quando nós tratamos da questão da defesa dos direitos das crianças, nós estamos trazendo para o centro deste debate a questão da vulnerabilidade infantil, da vulnerabilidade daquela criança frente a essas questões apresentadas pela sociedade. Por outro lado, não podemos fazer a confusão de que essa restrição venha a ser uma restrição à comunicação com a criança. Não. Nós podemos ter uma série de comunicações muito bem trabalhadas com nossas crianças, produtos, projetos ou programas de televisão e rádio dirigidos às crianças com finalidade educativa. 

Em alguns lugares do mundo já existem propostas de proibição para as crianças. Alguns colégios que buscam certo desenvolvimento maior dos seus alunos fazem acordos com famílias para que restrinjam o acesso das crianças à televisão, no seu dia a dia, no seu brincar. Elas começam seus estudos e é durante o sono que vão consolidar todo aquele processo de aprendizagem diário. E, se ela é bombardeada o tempo todo com estímulos, como é o caso da propaganda para o consumo, ela vai, logicamente, consolidar aqueles estímulos, aquilo tudo que ela vivenciou. E o tempo de exposição da criança aqui no Brasil, como foi recentemente colocado no vídeo que vocês viram, é muito grande, acima de 4 horas. 


A educação não é restrição de acesso. O que estamos falando aqui, trazendo para vocês, é uma reflexão do que queremos em termos de educação. O que queremos para as nossas crianças? Transformá-las meramente em um consumidor ou produzir programas, produzir determinados serviços voltados para o desenvolvimento dessa criança, que, no futuro, será um cidadão que irá conduzir essa Nação? É algo que temos de colocar aqui. O que o Brasil quer para o seu futuro? Ele quer um País vulnerável ou um País capaz de superar suas dificuldades e os desafios colocados para ele? Para isso, teremos que ter sujeitos capazes de fazer isso. E uma criança que não passa por um processo de desenvolvimento adequado logicamente não terá condições. Serão poucos os que terão condições de estar à frente dessas questões.


A mídia dita todos os modos de ser, de viver e promove o consumismo. Hoje, somos bombardeados o tempo todo: comprar, comprar, comprar, tanto na rádio e na televisão, que são suportes midiáticos e corriqueiros.  A criança tem acesso a eles e pode não haver o devido acompanhamento por um adulto. É difícil, porque é aquilo que foi apontado: o tempo que os pais têm com seus filhos hoje, em face da velocidade com que as coisas estão acontecendo no mundo de hoje, é muito restrito, em relação ao tempo em que a criança fica sozinha em frente a uma televisão. 


Fala-se na necessidade de atenção e cuidado dos pais aos conteúdos repassados para as crianças na propaganda, mas os pais provavelmente não vão ter esse controle e não têm condições de estar nas escolas nem em lugar algum, para fazer esse descontrole. Não podemos deixar isso de lado, porque essa é uma realidade. 


Aí caímos na questão da mídia, que promove uma sedação e uma sedução. Há dois pontos centrais que a mídia trabalha na criança. Um deles é a atração, ou seja, a mídia busca colocar a criança diante de um aparelho de televisão ou de outro meio qualquer, para que a criança fique ali parada e passe a ser não um sujeito ativo, mas um sujeito passivo, que recebe todas aquelas informações e fica sedado e seduzido por elas.  Quer dizer, esse não é um ponto educativo. E não se promove educação quanto a esses problemas. E pode-se ter como produto disso, por exemplo, a própria banalização da violência.


Há vários estudos de psicologia avançada que mostram, como apresentou o Pedrinho Guareschi, recentemente, em um filme, que quando a criança recebe esse estímulo, e ele não é bem trabalhado, o resultado pode ser — e estou querendo usar certas palavras, para que possamos compreender e dialogar de modo mais fácil —, por exemplo, a banalização da violência. A criança passa a incorporar no seu mundo de fantasia aquilo que para ela é apresentado como algo — entre aspas — “imaginário”, “fantasioso”. Como disse uma criança, ela não sabe por que consome determinado produto, mas ela o faz. 


Esta é uma questão sobre a qual temos que refletir: para que esses programas são pensados? Eles são pensados para o desenvolvimento das crianças? As propagandas são pensadas para quê? Porque se eles olharem a criança somente como consumidor, se os programas forem voltados para a venda de produtos, esse é um problema enorme que temos nas mãos hoje em dia. E ele não possibilita o brincar, a interação da criança e do adolescente com seus pares. E a criança, no seu processo de brincadeira, como ao longo desses anos todos nós temos estudado, vive um processo de desenvolvimento, tanto psicomotor como da sua subjetividade, da sua capacidade intelectual e da sua formação como um todo. Se você retira dela essa possibilidade e a coloca a serviço do consumo ou a serviço de um determinado objetivo comercial ou empresarial, seja ele qual for, você estará retirando da criança o que ela tem de mais valioso, o seu futuro. E isso nós não podemos jogar para baixo do tapete. 


A mídia, então, passa a ter um papel vital na formação de conceitos, valores e atitudes voltadas para o consumismo — e esse é o projeto, quando se fala em propaganda — e a educação para o consumo. Ela não promove outro tipo de educação. A estruturação da percepção da criança sobre si mesma acaba caindo sob um processo de merchandising que pode gerar algumas formas de violência. 


Convivemos muito, quando nos deparamos com crianças que estão em fase de desenvolvimento, com perguntas sobre o que tem acontecido com essas crianças. Se elas não têm outras experiências, se elas não têm outra forma de interação, elas vão sofrer as consequências disso. Eu digo que nós estamos em um processo de mutação. O que nós queremos? Nós temos que definir esse projeto para nós. Nós que somos defensores dos direitos das crianças vamos dizer aos senhores que queremos que no presente essas crianças passem pela sua infância e adquiram condições de serem adultos autônomos e saudáveis no futuro. 


Na verdade, se elas ficarem presas a esse modelo que hoje é apresentado a elas, especialmente via mecanismos de publicidade, o futuro delas pode não ser aquele que nós gostaríamos que fosse, muito antes o contrário. 


Um esquema básico para entendermos isso, para não sermos repetitivos, está no fato de que a mídia exerce papel relevante na construção da subjetividade, sim, e não podemos descartar esse fato. Discutir regulamentação da propaganda não pode restringir-se à alegação de que o pai tem o dever de acompanhar os filhos, de que o pai pode desligar a televisão ou coisa desse tipo, porque o tempo de relacionamento que o pai tem com a criança é muito pequeno, diante da exposição que ela tem à televisão. E isso produz um funcionamento no pensamento da criança, na construção do seu desejo, que pode levá-la pura e simplesmente para o consumismo, sem contar outros tipos de desenvolvimento de problemas que essa criança pode ter, tanto no aspecto físico quanto no aspecto subjetivo. Essas crianças poderão ter no futuro, ou no próprio presente, dificuldades nas suas relações. 


Dizemos muito que as crianças começam a viver aquele ciclo extremamente negativo, porque ficam contidas durante muito tempo e depois têm uma necessidade exagerada de extravasar. Quando elas são colocadas em ambientes onde podem extravasar, são depois rotuladas como crianças hiperativas. Aí entra novamente o mercado, que vem a essas crianças e faz o que com elas? “Se vocês são hiperativas, vou lhes apresentar a solução: um remédio para que vocês fiquem mais calminhas e possam ser educadas adequadamente por esse sistema de educação que nós temos”. Quer dizer, cria-se todo um círculo vicioso, e esse vício faz com que essa criança deixe de viver o momento da vida pelo qual ela está passando, o momento de ser criança. E esse é um risco enorme. 


O problema que nós temos com relação a essas questões da propaganda infantil é que nós devemos tratar as crianças como crianças, como sujeitos que estão em fase de desenvolvimento, como sujeitos que ainda não estão preparados para decidir por eles, como sujeitos que ainda estão em formação, e não como sujeitos acabados, como sujeitos capazes de agir em sua própria defesa, em todos os momentos e de todas as formas. Isso não é verdade! Elas não são adultos pequenos, são crianças. Não são sujeitos que tenham condições de o tempo todo decidir e lidar com as restrições que possuem do ponto de vista das suas vulnerabilidades. Não! Elas dependem do outro. Elas dependem da sociedade. Elas dependem de que a sociedade as acolha, as eduque, e não que as exponha a mecanismos de violência, como é o caso da propaganda direcionada à questão pura e simplesmente do consumo. 


Portanto, para a mídia, a criança passa a ser tratada como consumidora. O olhar da criança, assim como o de qualquer telespectador, é tratado, negociado e vendido como audiência. Ponto final. Mas onde está o processo de educação da criança? Onde está a preocupação com o desenvolvimento dessa criança? Onde é que isso está? Os programas de televisão deveriam ser pensados para isso, e não para buscar só a outra questão. 


Esses são dados que acho que depois o próprio colega do CONAR vai trazer. Esse é o número de peças publicitárias voltadas hoje à criança. Em 2012, por exemplo, o CONAR julgou 327 anúncios, 12,5% referentes a propaganda voltada para a criança, e aplicou algumas das punições previstas na própria regulamentação em 60% dos casos. 


Nós temos diversos dados que podemos trazer — e espero que na própria apresentação do Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (CONAR) isso fique mais claro —, mas a mensagem que nós, do Conselho Federal de Psicologia, queríamos trazer aos senhores, e vou retornar ao início da minha fala, é a seguinte: se nós tratarmos as crianças como sujeitos adultos pequenos, nós estaremos voltando a um momento do desenvolvimento da humanidade lá da Idade Média ou para trás, quando as crianças não tinham um modo de acolhimento nas suas relações familiares com cuidados como se elas fossem crianças. Nós voltaremos a tratar essas crianças, por exemplo, do ponto de vista da alimentação, como se elas pudessem ter a mesma alimentação que um adulto, e não é verdade. Ou vamos entender que essa criança pode exercer também o papel que um adulto exerce no trabalho, o que não é verdade, e nós sabemos disso hoje. Uma criança não pode exercer atividades no trabalho como se fosse um adulto. Ela está ali para se desenvolver. Os cuidados que temos com ela hoje são de outra ordem.


Quando nós nos deparamos com uma criança trabalhando em uma carvoaria, olhamos e imediatamente declaramos que aquilo é um absurdo, uma violação de direitos. Quando nos deparamos com crianças com alimentação precária, em um ambiente específico, dentro das nossas casas ou nas escolas, junto com nossos filhos, também achamos um absurdo. Então, por que nós permitimos que essas crianças sejam bombardeadas por determinados produtos, via meios de comunicação, como no caso da televisão, e não achamos que isso seja uma violação de direitos? Quer dizer, nós as tratamos como se fossem sujeitos independentes e capazes, não vulneráveis? Não, as crianças são vulneráveis, sim, e nós temos que lidar com isso com toda a realidade. Em toda a nossa produção, como neste caso em que está sendo debatido aqui como lidar com a regulamentação da propaganda, nós temos que ter isso em mente. 


A posição do Conselho Federal de Psicologia já foi expressa na resolução do CONANDA. A nossa representação lá se dá por meio da Esther Arantes, que está lá sempre defendendo as nossas posições. Nós estamos aí para o debate. E a nossa posição é de sermos contrários a toda essa violação de direitos que hoje está presente em alguns mecanismos de comunicação, quando se trata de algumas publicidades — não todas — voltadas para as crianças e que produzem todos esses resultados ruins que eu citei aqui e que depois podemos esclarecer mais. 


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado. 


Passo a palavra ao Sr. Edney Narchi 

O SR. EDNEY NARCHI - Sr. Presidente Guilherme Campos, muito obrigado. O CONAR, mais uma vez, comparece a uma das Casas do Congresso para prestigiar a única instituição brasileira que pode legislar sobre propaganda comercial.


A Constituição Federal é claríssima, no art. 22, inciso XXIX, ao definir propaganda comercial como uma das matérias de competência privativa para que a União legisle. Isto já está definido em diversos julgamentos, em vários tribunais: Assembleias Legislativas e Governos de Estado não podem legislar sobre propaganda comercial; agências reguladoras não podem legislar sobre propaganda comercial; conselhos e assessores de Secretarias da Presidência da República também não poderão legislar sobre propaganda comercial. Mas esta Casa pode. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal são as instituições que têm o direito de discutir, de criar direitos, de restringir direitos, de tratar das prerrogativas da propaganda comercial brasileira. Por esse motivo, sentimo-nos, mais uma vez, muito honrados pelo convite e aqui comparecemos para ajudar a aclarar a matéria. 


Este projeto em exame é exatamente simples e equivocado. Aliás, ele confirma a observação atribuída a Winston Churchill de que para todos os problemas sempre há uma solução rápida, simples e errada. A simplicidade consiste em pretender proibir a veiculação de propaganda direcionada especificamente para o público infantil, nos canais de televisão aberta e por assinatura, no período entre as 7 horas às 22 horas. Já os equívocos são vários e graves. 


A radiodifusão — TV e rádio, com sinais livres, diretos e gratuitos — depende, exclusivamente, para o seu financiamento, do aporte que lhe traz a propaganda comercial. Qualquer proibição de anunciar constitui debilitação dos meios de sustentação desses veículos de comunicação, os mais populares e democráticos existentes, que atingem todos os rincões do País, levando informação, cultura, entretenimento e informes publicitários, que também são notícia de natureza comercial. Garrotear a TV brasileira não há de ser o objetivo que se pretende. 


A TV por assinatura, que ampliou o conhecimento dos povos pela exibição de documentários e produções artísticas com menos espaço na TV gratuita, depende da propaganda comercial para poder exibir conteúdo cada vez mais sofisticado, inclusive financiando produções específicas das programadoras e, no caso do Brasil, criando um mercado disputado por cineastas, jornalistas, produtoras independentes — boa tarde, Maurício de Sousa! —, que se beneficiam da introdução, aprovada nesta Casa, recentemente, das cotas de exibição de material brasileiro. Voltar atrás na criação de empregos, atividades culturais de ponta, estímulo à economia criativa não há de ser o objetivo que se pretende. 


Existem outros projetos de lei em tramitação nas Casas do Congresso e que tratam da publicidade infantil, alguns em estágio mais evoluído do que este que examinamos hoje. Refiro-me, por exemplo, ao Projeto de Lei nº 5.921, de 2001, já aprovado em três Comissões Temáticas da Câmara dos Deputados, e ao Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, aprovado na Comissão Temporária — Modernização do Código de Defesa do Consumidor, restando apenas a sua passagem pelo plenário do Senado. 


A concentração de esforços no mesmo sentido, o da proteção ao público infantil, recomenda que se trabalhe pela conclusão do trâmite daquelas importantes propostas legislativas, sem dispersões diversionistas.


O vezo autoritário e a mão pesada do Estado, quando se projetam sobre os meios de comunicação, constituem gravames contra a liberdade de expressão, por seu teor censório, e vilipendiam o direito de cada pai, de cada mãe, de cada família brasileira de criar e educar seus filhos da maneira que lhes pareça a mais aconselhável. Rebaixam à condição de tutelados inclusive os adultos.


Senhores, já vai longe a época em que bradávamos, em uníssono: “Censura nunca mais!” Queremos crer que não será necessário usar o refrão vitorioso outra vez. 


O mais cruel equívoco, porém, porque pontual, é o de partir-se da premissa de que crianças não devem assistir a publicidade na TV, porque todas elas seriam danosas aos menores. 


Em primeiro lugar, mesmo que a criança, por hipótese absurda, não assista à TV, a publicidade fará parte do seu dia a dia. Passando os olhos pelos jornais e revistas do lar, escutando as ondas sonoras do rádio, navegando pela Internet, brincando com tablets ou manuseando, agilmente, os consoles de seus games, indo para ou voltando da escola, da igreja, do clube, da visita a parentes ou amigos, comprando o pãozinho na padaria, ela acabará recebendo mensagens comerciais e estará travando contato com o mundo real, mundo esse com o qual ela deve, o quanto antes, aprender a se relacionar de maneira ordenada.


Por que será recomendável a disciplina de educação sexual nos estabelecimentos de ensino, antes mesmo da fase natural da iniciação do sexo? Justamente para instruir os menores sobre algo inevitável e que deve ser vivido saudavelmente. Educação para o consumo é a solução preconizada pelos doutos para preparar as novas gerações a interagir com o mundo real, que conterá, como ingredientes necessários, as trocas comerciais, a compra e venda, a tomada e prestação de serviços, públicos e privados, e, obviamente, como elemento esclarecedor e estimulador desses fenômenos, a publicidade. Afinal, a Constituição Cidadã, reorganizando o Estado brasileiro, definiu-se por um modelo de economia em que todos aqueles ingredientes convivem harmoniosamente.


Em segundo lugar, considerando que nossos filhos e netos são público-alvo das atividades publicitárias, levando em conta, ainda, que eles merecem, sim, proteção especial, reconhecida pelo CONAR e pela comunidade que o compõe —anunciantes, agências de publicidade e veículos de comunicação —, pergunto: estariam eles sendo agredidos, violentados, esmagados por anúncios publicitários? Não, claro que não. Os padrões elevados que a autorregulamentação publicitária exige para o livre curso das campanhas que divulgam e promovem utilidades para fruição de crianças estão atualizados e em linha com as preocupações sociais, dando forma ao destino econômico que as anima, sem descurar das preocupações com a boa formação dos menores.


Eis o que está em vigor no Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, em matéria de controle ético dos anúncios e campanhas de produtos destinados a crianças.


(Segue-se exibição de imagens.)


Vamos falar do art. 37 do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, que começa exatamente por esse preâmbulo:



“Artigo 37 - Os esforços de pais, educadores, autoridades e da comunidade devem encontrar na publicidade fator coadjuvante na formação de cidadãos responsáveis e consumidores conscientes. Diante de tal perspectiva, nenhum anúncio dirigirá apelo imperativo de consumo diretamente à criança (...).” 


Temos aí já um primeiro comando que as publicidades brasileiras têm que atender: “Nenhum anúncio dirigirá apelo imperativo de consumo diretamente à criança”. Ou seja, imperativos como: “Compre!”, “Peça para o papai!”, etc., não existem em publicidade infantil.


Continua o art. 37:


“(...) E mais:



I - Os anúncios deverão refletir cuidados especiais em relação à segurança e às boas maneiras e, ainda, abster-se de” — pelo introito vocês já percebem as preocupações com educação, com incolumidade —: 



“a) desmerecer valores sociais positivos, tais como, dentre outros, amizade, urbanidade, honestidade, justiça, generosidade e respeito a pessoas, animais e ao meio ambiente;



b) provocar deliberadamente qualquer tipo de discriminação, em particular daqueles que, por algum motivo, não sejam consumidores do produto; 



c) associar crianças e adolescentes a situações incompatíveis com sua condição, sejam elas ilegais, perigosas ou socialmente condenáveis; 



d) impor a noção de que o consumo do produto proporcione superioridade ou, na sua falta, a inferioridade;



e) provocar situações de constrangimento aos pais ou responsáveis, ou molestar terceiros, com o propósito de impingir o consumo;



f) empregar crianças e adolescentes como modelos para vocalizar apelo direto, recomendação ou sugestão de uso ou consumo, admitida, entretanto, a participação deles nas demonstrações pertinentes de serviço ou produto;



g) utilizar formato jornalístico, a fim de evitar que anúncio seja confundido com notícia;



h) apregoar que produto destinado ao consumo por crianças e adolescentes contenha características peculiares que, na verdade, são encontradas em todos os similares;



i) utilizar situações de pressão psicológica ou violência que sejam capazes de infundir medo.”


Além disso: 



“II - Quando os produtos forem destinados ao consumo por crianças e adolescentes, seus anúncios deverão: 



a) procurar contribuir para o desenvolvimento positivo das relações entre pais e filhos, alunos e professores, e demais relacionamentos que envolvam o público-alvo;



b) respeitar a dignidade, ingenuidade, credulidade, inexperiência e o sentimento de lealdade do público-alvo;



c) dar atenção especial às características psicológicas do público-alvo, presumida sua menor capacidade de discernimento; 



d) obedecer a cuidados tais que evitem eventuais distorções psicológicas nos modelos publicitários e no público-alvo; 



e) abster-se de estimular comportamentos socialmente condenáveis.”


Agora vamos tratar do item 3, que foi a última introdução do Conselho Superior do CONAR nas normas de autorregulamentação, já mencionado pelo companheiro do Conselho de Psicologia: 



“3 - Este Código condena a ação de merchandising ou publicidade indireta contratada que empregue crianças, elementos do universo infantil ou outros artifícios com a deliberada finalidade de captar a atenção desse público específico, qualquer que seja o veículo utilizado.



4 - Nos conteúdos segmentados, criados, produzidos ou programados especificamente para o público infantil, qualquer que seja o veículo utilizado, a publicidade de produtos e serviços destinados exclusivamente a esse público estará restrita aos intervalos e espaços comerciais.



5 - Para a avaliação da conformidade das ações de merchandising ou publicidade indireta contratada ao disposto nesta Seção, levar-se-á em consideração que:



a) o público-alvo a que elas são dirigidas seja adulto;



b) o produto ou serviço não seja anunciado objetivando seu consumo por crianças;



c) a linguagem, imagens, sons e outros artifícios nelas presentes sejam destituídos da finalidade de despertar a curiosidade ou a atenção das crianças.



Parágrafo 1º



Crianças e adolescentes não deverão figurar como modelos publicitários em anúncio que promova o consumo de quaisquer bens e serviços incompatíveis com sua condição, tais como armas de fogo, bebidas alcoólicas, cigarros, fogos de artifício e loterias, e todos os demais igualmente afetados por restrição legal.



Parágrafo 2º



O planejamento de mídia dos anúncios de produtos de que trata o inciso 2” — produtos destinados a consumo por crianças — “levará em conta que crianças e adolescentes têm sua atenção especialmente despertada para eles. Assim, tais anúncios refletirão as restrições técnica e eticamente recomendáveis, e adotar-se-á a interpretação a mais restritiva para todas as normas aqui dispostas.”


Todas essas normas, senhores, são cumpridas, têm seu cumprimento fiscalizado, e, em caso de desacordo, o anúncio ou campanha é processado.

Em 2013, 8,2% dos processos instaurados pelo CONAR foram relativos a cuidados com o público infantil; em 2012, 7,3% dos 357 processos instaurados pelo CONAR foram relativos a cuidados com o público infantil; e, em 2011, processos relativos a cuidados com o público infantil foram 10% dos 325 casos, para ser exato, 33 processos relativos a cuidados com o público infantil.


Dão conta dessa fiscalização, desse monitoramento, dessa atenção do CONAR nossos relatórios e outro trabalho, mais recente, editado pela Associação Brasileira de Agências de Publicidade — ABAP, Publicidade Infantil no CONAR, trabalho esse distribuído a todas as agências filiadas à ABAP, como forma de instruí-las a não cometer falhas no planejamento e criação da propaganda de seus clientes.


O site do CONAR, permanentemente atualizado, disponibiliza informação sobre todas as decisões do Conselho de Ética e publica na íntegra os boletins da casa.


A maturidade e a qualidade da atividade publicitária brasileira são reconhecidas em todo o mundo, e, pelas próprias vozes dos seus expoentes, muito disso se deve à atuação do CONAR.


A economia nacional confia na autorregulamentação publicitária. A sociedade brasileira não demonstra desconfiança quanto à propaganda comercial que recebe. Dados do SINDEC — Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, do Ministério da Justiça, comprovam que menos de 2% das reclamações fundamentadas levadas aos PROCONs de todo o País referem-se à publicidade. Ou seja, propaganda comercial não é um problema nas relações de consumo entre nós.


Trabalhamos, pois, no sentido de não apenas manter como reforçar o sistema misto consagrado no Brasil para o controle da publicidade: legislação existente e autorregulamentação publicitária atuante, atualizada e vigilante. 


Censura, nunca mais!


É o que esperamos dos debates de hoje. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Concedo a palavra ao Sr. José Elaeres Marques Teixeira.

O SR. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA - Sr. Presidente desta audiência pública, Deputado Guilherme Campos, meus colegas de Mesa, senhoras e senhores presentes, o Projeto de Lei nº 702, objeto desta audiência pública, do Deputado Marcelo Matos, sugere a criação de um parágrafo ao art. 76 do Estatuto da Criança e do Adolescente, estabelecendo que é proibida a veiculação de propaganda direcionada especificamente ao público infantil nos canais de televisão aberta e por assinatura no período das 7 horas às 22 horas.


Quando recebi o convite honroso desta Comissão para participar desta audiência pública, tive o cuidado de fazer uma breve pesquisa sobre propostas legislativas existentes nesta Casa e no Senado Federal tratando de publicidade infantil e verifiquei — já foi mencionado aqui pelo Dr. Edney, do CONAR — que há um projeto, o Projeto nº 5.021, já em tramitação desde 2001 nesta Casa, que acrescenta um parágrafo ao art. 37 do Código de Defesa do Consumidor, também sugerindo a proibição de publicidade destinada ao público infanto-juvenil. Há um substitutivo, que, depois, foi apresentado na tramitação do projeto. Atualmente, esse projeto se encontra na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados. No Senado Federal, identifiquei pelo menos dois outros projetos, o Projeto de Lei nº 360, de 2012, que também sugere acréscimos ao Código de Defesa do Consumidor, e o Projeto de Lei nº 493, de 2013, que, tal como este, propõe também a proibição de publicidade ao público infanto-juvenil.


O que se verifica, portanto, Sr. Presidente, é que há uma preocupação tanto desta Casa, Câmara dos Deputados, quanto do Senado Federal em dar um tratamento mais adequado à publicidade infantil, seguindo com isso uma tendência dos países mais desenvolvidos, que é efetivamente de progeter o público infanto-juvenil com normas específicas que impõem limites ao conteúdo e horário da publicidade dirigida às crianças.


Iniciativas como esta, Sr. Presidente, demonstram que o movimento de setores da sociedade contra abusos praticados na publicidade infantil vêm repercutindo positivamente no âmbito do Congresso Nacional.


Eu louvo a sensibilidade desta Comissão em convocar esta audiência pública para debater um tema tão importante como esse que é o da publicidade infantil e que, de alguma forma, sem dúvida nenhuma, como já ressaltaram o representante do Conselho Federal de Psicologia e o representante do Institituto Alana, repercute na formação das crianças e dos adolescentes.


Antes de tratar mais especificamente dessa proposta do Projeto de Lei nº 702, eu gostaria de mencionar aqui que a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão tem se dedicado ao estudo dessa questão da publicidade dirigida ao público infantil. 


Trago aqui breve relato de um trabalho que foi feito pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão a uma denúncia que fora formulada em 2012 contra o SBT. Essa denúncia fora formulada ao Departamento de Defesa do Consumidor, hoje Secretaria de Defesa do Consumidor, do Ministério da Justiça, que, por sua vez, provocou a atuação da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão. Essa denúncia tratava de merchandising em programação infantil. À época, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão realizou várias reuniões com as entidades e órgãos envolvidos nessa questão, como o CONAR, ABERT, o próprio CONANDA e o Instituto Alana. Também dialogou muito com o então Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça. De modo que, a partir dessa movimentação da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão e dos órgãos que foram acionados e que estão relacionados à propaganda, resultou no que foi mencionado aqui pelo nobre representante do CONAR: alteração no código de autorregulamentação da entidade proibindo a prática de merchandising pelos seus associados em programação infantil.


Trago esse breve relato para mostrar a V.Exas. que a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão tem uma preocupação com esse tema, tem atuado nessa questão e se sente bastante honrada por ter sido convidada a participar dessa audiência pública de modo a colaborar com os trabalhos da Comissão no tocante ao debate dessa matéria.


Sobre a proibição da veiculação da propaganda direcionada ao público infantil, que é especificamente o objeto do Projeto nº 702, eu gostaria de dizer que nós temos discutido o tema em reuniões realizadas no âmbito do GT — Comunicação Social e concluído, primeiro, que qualquer tipo de publicidade dirigida a crianças tem um enorme potencial abusivo, especialmente como foi dito aqui, porque as crianças, até pelo menos 7 ou 8 anos, não têm condições de discernir numa programa o que é programação propriamente dita e o que é propaganda. Então há, sem dúvida nenhuma, um enorme potencial abusivo na veiculação de qualquer tipo de propaganda.


Ouvindo aqui o representante do Conselho Federal de Psicologia, ele disse que as crianças são vulneráveis. Na verdade, os comentadores do Código de Defesa do Consumidor, especialmente quando tratam do art. 37, em que há uma menção efetivamente sobre propaganda dirigida às crianças, esses doutrinadores mencionam que as crianças, na verdade, são hipervulneráveis. Vulneráveis são os consumidores que assim são tratados pelo código. Por isso existe o código. Todos os consumidores frente aos fornecedores de produzir serviço, de certa forma, estão numa condição de vulnerabilidade. Por isso nós temos regras protetivas para os consumidores. As crianças são consideradas hipervulneráveis. Essa é uma observação que precisa ser feita porque nós tratamos aqui de um público bastante específico e que merece um tratamento realmente diferenciado de todos nós.


Segunda conclusão que nós chegamos no âmbito da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão: o Estatuto da Criança e do Adolescente é muito claro ao estabelecer que criança e adolescente devem receber proteção integral. Isso está no art. 1º do Estatuto. Estado, sociedade e família, portanto, devem tratar crianças e adolescentes como seres humanos em formação e, portanto, merecedores de cuidados especiais. E aqui eu faço uma observação. Eu creio que nós devemos ter a preocupação, quando tratamos desse tema, de não considerarmos crianças e adolescentes como consumidores, mas sim como seres em formação. Consumidor, na verdade, envolve relação econômica de compra, de troca. E quando nós falamos de crianças e adolescentes, quem efetivamente adquire produtos e serviços por crianças e adolescentes são os seus pais ou seus responsáveis.


Então, eu acho que, no trato desse tema, nós devemos ter em mente sempre que crianças e adolescentes não são meros consumidores, são seres em formação e, como tal, devem ser tratados.


Um terceiro ponto, Sr. Presidente, é que nós verificamos que a legislação hoje existente, que fundamentalmente é o Código de Defesa do Consumidor e o Estatuto da Criança e do Adolescente, não tem sido eficaz o suficiente para coibir abusos que são praticados na publicidade dirigida ao público infantil. Isso significa dizer que iniciativas como essa e outras que estão em tramitação no Congresso são extremamente louváveis e devem ser implementadas, criando-se dispositivos legais específicos e claros sobre essa questão.


Em razão disso, Sr. Presidente, eu creio que o ponto que efetivamente merece uma discussão mais aprofundada é relativo ao caminho que deve ser tomado. Estou convicto de que há necessidade, sim, de termos uma legislação detalhada sobre essa questão, porque o que temos hoje é insuficiente para combater os abusos.


Agora, o ponto principal aqui é que caminho o legislador deve tomar no sentido de melhor tratar essa questão. Se é proibir, como sugere esse Projeto 702, ou então regulamentar a publicidade infantil, por meio da fixação de restrições, a sua veiculação e o estabelecimento de sanções também aos abusos cometidos.


Estive meditando um pouco sobre qual seria, efetivamente, o melhor caminho, se proibir. Há argumento, sem dúvida nenhuma, para aqueles que defendem a proibição, mas também há argumentos fortes no sentido de que se devem estabelecer restrições.


Eu creio que esse segundo caminho é o mais adequado. O que nós devemos é impor limites, limites ao conteúdo da publicidade dirigida ao público infantil, protegendo esse público de abusos, por meio de regras muito claras, com imposição de limites de conteúdo e de horário na publicidade dirigida às crianças.


Parece-nos que essa é a melhor solução, especialmente por duas razões. A primeira delas é que essa é uma tendência mundial. Verificamos no estudo comparado que a maioria dos países desenvolvidos trata dessa questão na forma de regulamentação, estabelecendo limites e sanções aos abusos.


A União Europeia, por exemplo, estabelece que a publicidade direcionada às crianças e aos adolescentes não deve conter informação capaz de causar danos físicos, mentais e morais. Na Inglaterra, a legislação proíbe insinuar, na propaganda, que a criança será inferior a outras crianças se não usar o produto ou utilizar o serviço. No Canadá, também, existe uma série de regras restritivas da propaganda dirigida ao público infanto-juvenil.

Então, nessa linha, eu creio que devemos seguir, nós também, ou seja, restringir a publicidade dirigida ao público infanto-juvenil, e não simplesmente proibi-la.

Uma segunda razão é que, queiramos ou não, a publicidade fornece, sim, ao consumidor, informações objetivas e importantes na tomada de decisões: a pura e simples proibição — e aí a questão é se a publicidade deve ser dirigida à criança ou aos pais, àqueles que têm poder de decisão na questão da aquisição ou não do produto ou serviço. Quando penso em publicidade infantil, eu sempre penso na participação dos pais e na decisão dos pais sobre a questão do produto divulgado por meio da propaganda comercial.


Eu creio que é importante a publicidade de produtos infanto-juvenis, sem dúvida nenhuma, mas há necessidade de se estabelecer um conjunto de normas disciplinando detalhadamente a questão, de forma que a propaganda comercial seja utilizada com responsabilidade frente a um público vulnerável, como é o caso das crianças e dos adolescentes.


Sr. Presidente, eu notei que tanto neste projeto de lei como também nos demais que tramitam nesta Casa e no Senado sobre essa questão, há uma preocupação em proibir ou regulamentar, mas não há uma preocupação em estabelecer sanções pelo descumprimento das regras que estão sendo sugeridas. Então, a título de sugestão, eu proponho, seja proibindo, se esta Casa assim o decidir, seja restringindo a publicidade ao público infanto-juvenil, que a legislação que for produzida também defina as sanções, as penalidades a que estarão sujeitos aqueles que cometerem os abusos previstos na lei que eventualmente vier a ser votada neste Congresso.


E para finalizar, Sr. Presidente, já que foi mencionada aqui a Resolução nº 163, do CONAR, recentemente editada — e eu creio que, na verdade, surgiu em face de uma necessidade dos operadores do Direito, daqueles que têm a tarefa de atuar na defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes —, eu coloco como causa maior da edição dessa resolução a falta de uma lei detalhada sobre essa questão.


E o ponto que eu gostaria de adiantar no tocante a essa resolução é que nós entendemos que o CONANDA... A Lei nº 8,242, de 1991, que criou o CONANDA, que, por sua vez, tem fundamento no próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, diz que é competência do CONANDA elaborar normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 


Com base nesse dispositivo legal, eu me adianto aqui, Presidente, e digo que considero perfeitamente legal a Resolução nº 163, do CONANDA. Sei que esse é um tema, um questionamento que está surgindo, qual seja, se o CONANDA teria ou não competência para a edição desta resolução.


Lendo a legislação que trata do CONANDA, eu me convenci de que o órgão tem, sim, competência para editar a resolução que editou, de modo que, enquanto não tivermos uma legislação específica tratando dessa matéria, vale, sim, a Resolução nº 163, do CONANDA.


Com essas palavras, Sr. Presidente, eu agradeço mais uma vez esta oportunidade e me coloco à disposição para qualquer eventual questionamento.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Então, desfazendo esta primeira metade da audiência pública, convido o Deputado Aureo, autor deste requerimento que provocou a realização desta audiência pública, para que anuncie os próximos convidados.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Convido para compor a segunda Mesa de exposições o Sr. Paulo Gomes de Oliveira Filho, Consultor Jurídico Nacional da Associação Brasileira das Agências de Publicidade; o Sr. Rafael Sampaio, Vice-Presidente Executivo da Associação Brasileira de Anunciantes; o Sr. Luís Roberto Antonik, Diretor-Geral da Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão; o Sr. Mauricio de Sousa, Presidente da Mauricio de Sousa Produções.


Nesta segunda rodada, passo a palavra ao Sr. Mauricio de Sousa.


O SR. MAURICIO DE SOUSA - Desculpe-me, Sr. Presidente, sou calouro, é a primeira vez que eu estou participando de um debate, de uma audiência como esta, mas gostei de estar aqui, de ver o que aconteceu até agora, de ouvir as correntes em defesa da criança.


Eu notei que nós todos estamos juntos com o mesmo objetivo, tanto o pessoal que está sugerindo a proibição, quanto o pessoal que sugere a regulamentação. No geral, todos falaram a mesma coisa, de certa maneira: vamos proteger a nossa criança, proteger a cabecinha incauta, a cabecinha que ainda não está preparada para entender em profundidade o que está acontecendo. 


Acho que o objetivo maior é este: discutirmos aqui e agora, em outras reuniões do Congresso, a maneira de juntarmos forças, ideias, inteligência, para que aconteça o melhor, que aconteça uma legislação, que aconteça uma definição da forma de conseguirmos atingir esse objetivo maior: cuidar bem, orientar e, de certa maneira, educar a criança que já está sendo pela escola, pela família, pelo Estado inclusive, e, ao mesmo tempo, passar para a criançada, da maneira que pudermos, até mesmo pela publicidade, para que ela entenda, que se compreenda no mundo em que ela está vivendo, em que ela está agora. Compreenda, inclusive, a sua importância. Hoje a criança está avançando, sinais de desenvolvimento.


Eu digo lá, quando estou tratando dos meus negócios, que a infância está encolhendo. Antigamente havia pré-adolescência. Acho que estão pulando essa fase já. Está todo mundo mais esperto com a tecnologia, Internet, leitura, informação, tevê fechada, aberta. Estão bombardeando a criançada com informações. E essas informações realmente têm que ser cuidadosamente plantadas, implantadas, para que não haja confusão e não haja prejuízo para a formação da criançada.


No meu mister, na minha atividade, eu tento fazer isso há muitos anos. Eu trabalho com a criançada faz mais de 50 anos, com histórias em quadrinhos, desenhos animados, também na área comercial, e sinto que a criança que acompanha os nossos trabalhos, da Mauricio de Sousa Produções, que acompanha o trabalho das empresas que trabalham com elas, merece ser tratada como se fosse nosso filho.


No nosso estúdio, que tem centenas de funcionários, quando criamos alguma coisa, algum trabalho, alguma história, desenho animado, um produto, sempre nos perguntamos — é norma, é nossa bíblia: você daria esse produto, apontaria esse produto para uso do seu filho? Se a pessoa tiver algum pingo de dúvida, melhor não fazer, melhor parar por ali, porque daí se está desobedecendo à regra máxima que é o cuidado com a criança, com o espírito que se está formando.


Eu acho que, se nós nos uníssemos, em vez de ficarmos limando arrestas nesse tipo de discussão que está acontecendo no Congresso, no País todo e no mundo, hoje, na busca dos cuidados com a criançada, se limássemos no sentido de destruir as arrestas, nos aproximássemos, juntando forças, seria o melhor caminho.


E há tanta gente inteligente, poderosa, querendo e cuidando disso, por que ficar dizendo: “Fulano está errado, Sicrano está errado?” Ninguém está errado quando está cuidando, pensando na criançada. Está todo mundo certo. Criança, afinal de contas, são os nossos filhos. São as pessoas que vão nos substituir. Temos que levar adiante para melhorar o mundo, melhorar o que vem aí.


Então, eu acho que nós temos que tentar, como eu falei outro dia no Twitter, estender uma toalha branca na mesa, nos juntarmos e discutirmos, sem açodamento, sem xingamentos, sem exasperação, procurarmos soluções. E a solução tem que passar pela união de esforços em prol da criança.


Eu faço isso, nós fazemos isso no estúdio, durante muitos anos. Além das revistas, filmes, tudo o mais que vocês conhecem, nós temos também uma divisão que faz revistas especiais, como o Estatuto da Criança e do Adolescente, usando os nossos personagens. Essa revista teve uma primeira edição de 26 milhões de exemplares, distribuídos pelo Brasil inteiro, nas escolas — os Correios precisaram ajudar, porque, senão, não dava para chegar a todo lugar. Temos ainda: Cuidado com a Água, uma revista que nós fizemos que foi várias vezes reeditada. O estatuto também, depois dos 26 milhões, houve diversas outras reedições, sempre com uma empresa ou outra, um Governo ou outro, um Estado ou outro desejando mais revistas para distribuir nas escolas, principalmente. Já a revista Educação de Trânsito Não Tem Idade é para criança e para adulto; Toda Criança Quer Ser Criança é contra o trabalho infantil, principalmente no campo; Acessibilidade, que fala da criançada e do adulto também que têm problemas de acesso, problemas de mobilidade, no caso de algum tipo de deficiência física; A Pele e o Sol, que fala dos cuidados com a saúde para evitar câncer futuro; Cuidando do Mundo, que fala de ecologia; Um Pequeno Grande Vilão, que fala do cuidado com a saúde e cuidado com a dengue, principalmente. Há um assunto que nem eu imaginava que poderíamos cuidar numa revista da Turma da Mônica: O Cartel, explicando o que é cartel, e é o cartel da limonada, porque a criançada está na base da limonada por enquanto; O Ministério Público — quem conhece o que é o Ministério Público? É muito difícil de entender, de compreender. Nós tentamos, seguindo o próprio Ministério, colocar aqui como funciona, os objetivos, o que se pode esperar do Ministério Público, numa linguagem bem acessível para qualquer leitor. Cidadania é a jóia da coroa; Educação Começa em Casa, boas maneiras, ética e tudo o mais; Prevenção do Uso de Drogas: essa aqui é pesada, um assunto muito difícil. Era preciso falar usando personagens infantis, mas nós conseguimos, e é uma das revistas mais reeditadas.


Existem as revistas normais, que vocês conhecem, e também as que levam esse tipo de mensagem, inclusive em outras línguas — em francês, inglês e espanhol. Colaboramos com a PAHO e diversas outras entidades. Existem revistas em espanhol, em inglês pelo mundo todo. O Governo da China, inclusive, adquire o nosso material para colocar nas escolas e em alguns casos até na pré-escola, para a Turma da Mônica ajudar a criançada a estudar o mandarim, mas não só mandarim, principalmente a história, a proposta filosófica das nossas histórias.


Com esse cuidado todo que nós temos e que nos permite estar aqui falando com vocês e com a minha vida particular, eu tenho que pensar na segurança e nos cuidados com a criançada, parque tenho dez filhos. Não é bolinho você pegar dez filhos, precisar orientá-los e evitar que haja ameaças ou algum tipo de problema no entendimento dessa criançada para com a vida comum, com o comportamento.


Nós temos um público alvo das nossas revistas, e livros agora, também, de milhões. Nós alfabetizamos milhões de brasileiros com as nossas revistas. Acho que a revista da Mônica hoje é uma cartilha informal que ajuda tremendamente também no trabalho dos professores no Brasil inteiro, e estamos repetindo isso em outros países.


A nossa responsabilidade, então, na maioria das exposições, não é só de ter uma empresa para fazer funcionar e jogar o produto na rua, não. O nosso trabalho é realmente estarmos imbuídos não só de intenções, mas de um esquema. Estamos dentro de um esquema de respeito, senão, não estaríamos com mais de 50 anos de história, com revistas funcionando muito bem, campeãs de vendas. Nos países em que estamos entrando, acontece a mesma coisa: eles respeitam a filosofia, a proposta, e a proposta é bem brasileira. Nossa revista, inclusive, do jeito que se escreve aqui no Brasil sai em outros países sem mudar nada, inclusive em países como a Indonésia, China, Itália e tudo o mais. Temos essa responsabilidade, temos que manter esse cuidado.


Por isso, eu proponho que as forças, vamos dizer, litigantes — eu não gosto da palavra litigante —, que propõem uma proibição ou outras que propõem uma regulamentação tenham, no nosso estúdio Mauricio de Sousa, mais uma força, um apoio, uma força de colaboração para chegarmos a um acordo.


Eu me proponho estar com vocês para chegarmos ao melhor dos acordos para a criançada e para o nosso futuro — se estamos falando de criança, estamos falando do nosso futuro.


Eu não quero me estender muito, mas, de qualquer maneira, acho que o mais importante seria isto: propor sentar à mesa de toalha branca, grandona, do tamanho desta sala, e todo mundo expor suas ideias sem revanchismo, sem agressividade, sem tentar impingir sua proposta duramente ou com algum artifício. 
Eu acho que nós devemos real e gentilmente, de forma cristã mesmo, dar as mãos. (Palmas.) Desculpe-me!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Áureo) - Eu quero agradecer ao Sr. Maurício de Sousa a participação e passar a palavra ao Sr. Luís Roberto Antonik.


O SR. LUÍS ROBERTO ANTONIK - A televisão brasileira é um veículo de comunicação plural, aberto, sobretudo gratuito. Nós falamos aqui da televisão aberta.


(Segue-se exibição de imagens.)

Para os senhores terem ideia, na cidade de Brasília, temos 23 canais de televisão abertos à disposição do público, dos quais 17 não têm nenhuma espécie de programa destinado às crianças.

Nós temos a televisão como um dos serviços com maior entrada no domicílio brasileiro. Apenas o fogão a gás está mais presente nas casas do que o aparelho de televisão. Noventa e sete por cento dos domicílios brasileiros têm televisão aberta.


Mas, sobre o que nós estamos falando e discutindo? Sobre o banimento da criança da televisão aberta brasileira. É exatamente o banimento da criança da televisão aberta brasileira. Por quê? 


O Projeto de Lei nº 702, de 2011, pretende não apenas proibir a publicidade dirigida ao público infanto-juvenil, mas também banir a utilização de imagens de crianças em qualquer mídia — assim como temos versões, inclusive uma delas aqui aprovada em outro projeto muito similar na Comissão de Defesa do Consumidor. A família brasileira não tem criança, segundo essa visão, só tem adulto. Esta linda propaganda desta família de cinco pessoas do programa Minha Casa, Minha Vida deixaria de existir, só ficariam o pai e a mãe, porque as crianças utilizadas nesta peça publicitária têm menos de 12 anos, tamanho é o radicalismo a que se chega com esta proposta de proibição da publicidade dirigida ao público infanto-juvenil.


Por exemplo, aqui, temos uma propaganda do Banco Itaú — aliás, seus herdeiros são um dos grandes financiadores do Instituto Alana —, e estaria proibido de usar esta linda e inocente imagem de criança. Nós também não poderíamos ver nas propagandas da Oi, perdoem-me as outras companhias telefônicas — Vivo, Tim e Claro —, a imagem das crianças que sempre finalizam suas propagandas, se tais propostas fossem aprovadas.


O sistema brasileiro de televisão é sustentado, financiado pela propaganda que veicula. Nós ouvimos falar, naquele filme que iniciou nossa audiência pública, que Dinamarca e Suécia não têm publicidade. Evidentemente, a televisão lá é estatal. A nossa televisão, o modelo que adotamos no Brasil se ressarce. Ele se financia pela propaganda que veicula.


Então este projeto de lei em questão, o PL nº 702, o Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, e o Projeto de Lei nº 5.921, de 2001, simplesmente ignoram as crianças. Ou seja, são danosos à família, porque tratam as crianças como se não existissem. Mas nós da televisão aberta tradicionalmente falamos de crianças. Temos inúmeros programas aqui. Quem não assistiu a alguns destes: Nhô Tinoco, Sabatinas, Carequinha, Torresmo, Fuzarca, Rá-Tim-Bum, que está no ar até hoje.


Então, nós temos diante de nós uma situação muito difícil e um momento de decisão histórica. Ou seja, queremos acabar de vez com a possibilidade de as rádios e televisões falarem ou não com as crianças? Essa é uma decisão que nós temos que tomar.


Eu não sei se os senhores já perceberam, se foi possível notar, mas a maioria das redes de televisão hoje, no período da manhã, já não mais usam programas dirigidos ao público infanto-juvenil. Se não existir patrocínio, publicidade e propaganda, nós não temos televisão. Seria melhor que essas crianças recebessem programação adulta?


Sempre que nós estamos discutindo esses assuntos aqui, nós temos que fazer uma pergunta: de que Brasil nós estamos falando? Não são todas as pessoas que têm acesso à televisão paga, a tablet ou à Internet. A maioria das nossas crianças não tem acesso à outra coisa, senão à televisão aberta. Vejam só, dos 61 milhões de lares brasileiros, 44 milhões têm apenas acesso à televisão aberta. Retirando a publicidade, nós também retiramos a programação dirigida ao público infanto-juvenil.


O que nós gostaríamos? Que as nossas crianças assistissem à Fátima Bernardes, ao Marcelo Rezende ou ao Datena? Não podemos nos iludir de que elas não continuarão a assistir televisão. Não seria melhor que nós tivéssemos programas especialmente preparados, estudados, dirigidos ao nosso público infanto-juvenil? Não seria melhor que nós trabalhássemos numa regulação ao invés de simplesmente proibirmos a utilização da propaganda dirigida ao público infanto-juvenil? Esses são questionamentos que nós precisamos fazer.


No Brasil, não existe financiamento do Estado para a televisão aberta. Sem publicidade, nós estaríamos banindo os programas infantis da televisão brasileira. Aqui, como diz este caderninho da ABAP, que os senhores receberam, eu faço esta pergunta: a televisão é sempre danosa? Neste caderninho da ABAP, nós vamos encontrar centenas, até milhares de casos em que as propagandas foram consideradas inconvenientes para as crianças e foram tiradas do ar. Basta apenas dar uma folheada.


Então, ela não é de todo maléfica. Nós vivemos um processo de amadurecimento institucional. Quando eu era criança, lia Seleções — Reader’s Digest —, revista que está aí até hoje dedicada exclusivamente à família. Numa publicação tem uma criança de cerca de 5 anos falando: “Mamãe, você já fumou o seu Marlboro hoje?” Coisa que hoje seria absolutamente inconcebível. Não se pode mais fazer isso. Por quê? Porque o processo de amadurecimento institucional fez banir esse tipo de publicidade.


Aqueles de meia idade que estão aqui por certo haverão de se lembrar de uma propaganda muito interessante, na qual o pai colocava a mão no bolso e encontrava um bilhete do filho que dizia assim: “Papai, não esqueça a minha Caloi.” Essa propaganda não pode mais ser feita porque induz a criança a fazer um pedido ao pai. No entanto, na época, era coisa absolutamente normal. Por que não pode mais? Pelo processo de amadurecimento institucional que nós estamos vivendo.


Então, copiando as palavras do Representante da Procuradoria-Geral da República, Dr. José Teixeira, seria melhor nós continuarmos trabalhando neste processo de amadurecimento institucional e aperfeiçoar a propaganda, coibir os abusos e alterar aquilo que foi necessário. E quem tem que alterar é esta Casa, porque Câmara e Senado são os únicos com legitimidade para fazer tais alterações, para alterar aquilo que for necessário no devido tempo e, então, adaptar a publicidade às necessidades atuais.


Para finalizar, o que nós representantes das emissoras de rádio e televisão aberta gostaríamos de pedir aqui é que o processo de aperfeiçoamento das normas, dos instrumentos que o CONAR — Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária possui para coibir os abusos praticados na elaboração das propagandas fosse continuado e que, em hipótese nenhuma, nós simplesmente baníssemos a propaganda da televisão brasileira e muito menos a imagem de crianças com 12 anos ou menos.


Obrigado, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Agradeço a fala ao Sr. Luís Roberto Antonik.


Neste momento falará o Sr. Rafael Sampaio.


O SR. RAFAEL SAMPAIO - Sr. Presidente da Mesa, Srs. Deputados, demais presentes, vejo alguns aqui há muito anos, porque este assunto não é de hoje que se discute e não é simples de resolver. Não foi simples em muitos países do mundo, ainda está em processo de discussão em alguns lugares e encontrou caminhos razoáveis em outros.


Eu vou aproveitar a dupla condição de dirigente da entidade dos anunciantes já faz algum tempo, 29 anos, e do Conselho Executivo da Federação Mundial de Anunciantes, que reúne todas as entidades de anunciantes ao redor do mundo, que são 55, e os 70 maiores anunciantes corporativos, há 25 anos. Então, este assunto eu já venho acompanhando literalmente há décadas não só aqui, mas na Europa, nos Estados Unidos, principalmente, onde começou há bastante tempo.


No dia a dia da imprensa — eu tenho uma revista —, recebo muita informação, muitas vezes deturpada. Vejo que muita informação que já foi trabalhada e retrabalhada chega a esta Casa, e também deturpada. As informações acabam circulando nem sempre com a acuidade adequada. Então, eu vou falar um pouco sobre o que considero fatos e versões da questão da propaganda dirigida às crianças.


(Segue-se exibição de imagens.)


Primeiro, há uma versão de que no Brasil não há regulação da propaganda dirigida às crianças. Fatos: a gente já tem o art. 37 do Código de Defesa do Consumidor, o Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, que o CONAR administra e que é, nesta área específica de criança, o mais avançado do mundo. Junto com Reino Unido e Espanha, são os três mais adiantados, mais rígidos. Temos também, no caso específico da indústria da alimentação e de bebidas não alcoólicas, compromisso firmado diante das suas entidades de classe.


Eu fiz há 1 ano mais ou menos um estudo, junto com o CONAR, distribuído aqui, que analisou a combinação de regulação, autorregulação e esses compromissos públicos ao redor do mundo. Foi feito com suporte da WFA, que eu já mencionei, e da EASA, que é a entidade mundial das entidades de autorregulação.


A gente comparou a situação nos principais mercados do mundo — tem um detalhamento aqui que vocês depois podem ver na Internet. A situação brasileira é a seguinte: nós vivemos, ao lado da Inglaterra, as maiores restrições já colocadas em prática. Nenhum outro, exceto esses dois países, tem restrições tão adiantadas. A situação brasileira, em linguagem popular, está bem na foto. A Inglaterra tem algumas coisas mais rígidas que nós e outras menos. Então, podemos fazer uma comparação, em sã consciência, entre Brasil e Inglaterra.


Outra versão é que existiria no Brasil um imenso volume de publicidade dirigida às crianças, a maioria inadequada. Isso é voz corrente em muitos casos. Nós pedimos ao IBOPE que fizesse um censo da propaganda veiculada na televisão aberta e na TV por assinatura, considerando o conjunto dos canais e aqueles dirigidos às crianças. Isso foi feito aproveitando o período de pico de 15 dias antes do Natal, quando há a maior concentração de veiculação de comerciais dirigidos às crianças, e de 15 dias depois, quando se dá certa normalidade ao assunto.


Quem vir isso nos detalhes vai perceber que, 2 dias depois do carnaval, a inserção se reduz a praticamente zero, que é a situação que perdura ao longo do ano, razão pela qual falta dinheiro justamente para ter os programas na televisão aberta. Nós descobrimos que, na televisão aberta, nesse período que inclui o Natal, apenas 0,5% dos comerciais foram passados para audiências em que haveria 35% ou mais de crianças, que é o corte hoje adotado globalmente para se distinguir o que é audiência com impacto nas crianças ou não. No caso da TV paga, é apenas de 7,5%, ou seja, uma rigorosa minoria. Isso é censo.


O que é mais importante aqui, que me esqueci de destacar, é que não achamos nesse mês nenhum único e solitário comercial que violasse o Código de Autorregulação, que pudesse, sob o ponto de vista do art. 37, ser considerado abusivo dentro das interpretações razoáveis, e que também violasse o tal compromisso público. Nós estamos falando de uma massa de 300 mil comerciais. Essa é a realidade do que se vê na televisão num período de 1 mês.


Outra versão é a de que existe um clamor popular pela regulação dessa matéria. O fato é que não existe nenhum indício estatisticamente relevante desse clamor. Se houvesse, o CONAR estaria entupido de reclamações sobre isso, esta Casa receberia uma quantidade imensa de pressões da sociedade, assim como os Deputados nas suas bases, as emissoras de televisão receberiam cartas. A gente sabe o que é um clamor popular em direção a alguma coisa. A gente não tem nenhum registro estatístico relevante de que exista esse clamor popular pedindo essa proibição ou uma regulação mais rígida do que a que já existe.


Outra versão é que existiria uma tendência mundial pela regulação e até pelo banimento da propaganda dirigida às crianças, especialmente em função da obesidade infantil, que, registre-se, é um problema endêmico. É um problema gravíssimo! É um dos principais problemas de saúde pública do Primeiro Mundo e dos países em processo de desenvolvimento acelerado. Ele existe na Índia, na China, em algumas economias da África. Não é um problema simples, fácil de se resolver.


Só há banimento em três lugares do mundo: Quebec, uma província do Canadá, que recebe mídia impressa e sinal de cabo de outras regiões do Canadá e dos Estados Unidos — eles não são um país independente, não conseguem restringir a livre circulação de informação das outras províncias do Quebec e do Canadá e a grande influência dos Estados Unidos em todo o Canadá —; evidentemente, na Coreia do Norte e em Cuba. Ou seja, estamos falando, em termos estatísticos, de 8 milhões de pessoas no Quebec, 25 milhões na Coreia do Norte e 11 milhões em Cuba. Soma-se isso diante de uma população, no mundo, que se aproxima dos 7,5 bilhões.


Fatos: na Suécia, não há publicidade dirigida às crianças apenas, única e exclusivamente na TV aberta. A TV a cabo permite, a mídia impressa permite, as embalagens são as que vemos em todo o mundo ocidental. Não existe proibição ou altíssimo nível de restrição na Suécia.


Há, em alguns países latinos, especificamente como aconteceu nos últimos 2 anos — Chile, Peru e México —, restrições para publicidades de alguns tipos de alimentos e bebidas e, na Grécia, restrições para comerciais de brinquedos em horário da TV aberta. Fora isso, o que existe, e é muito citado, são coisas parciais.


Em alguns países, não há interrupção de programa infantil com publicidade no meio, você tem que colocá-la depois de 5 minutos, antes ou depois de terminar o programa. Há regras, há maneiras de tratar o assunto, mas que fogem em muito da proibição.


Outra versão muito dita aqui é que a autorregulação não funciona. Os três maiores mercados do mundo optaram pelo estímulo à autorregulação como política oficial: Estados Unidos, União Europeia e China.


Nos Estados Unidos, todo mundo houve falar na cruzada que Michelle Obama vem fazendo nos últimos anos, principalmente para combater a obesidade infantil, que é gravíssima lá e que, nas classes menos favorecidas, é terrível. A exemplo do que Maurício nos recomendou, ela discute isso firmemente com as empresas, com a mídia, e estamos chegando a um processo de amadurecimento cada vez maior.


O Congresso americano consultou as quatro agências que dizem respeito a isso — a FDA, a agência que cuida das doenças não transmissíveis, a agência de telecomunicações e a agência de agricultura —, que chegaram à conclusão formal de que não viam necessidade de regulação, porque o caminho da autorregulação se provava o mais indicado, o mais adequado para a sociedade.


Idem na União Europeia. Sistematicamente, o Estado europeu, através dos seus comissários de saúde, de formação e de comunicação, diz isso. E o Parlamento europeu tem rejeitado sistematicamente todas as propostas no sentido de regulação nessa área.


A China, depois de 2 ou 3 anos de discussão, chegou à conclusão de que a melhor forma de abordar o assunto era a autorregulação. Isso é recente, coisa de menos de 1 ano no caso da Noruega e de 1 mês e meio no caso da Nova Zelândia, onde estavam sendo discutidos processos de regulação, como se tem discutido no Brasil. Chegou-se à conclusão, com a participação intensa do Governo, das autoridades de saúde pública etc., também de um processo de autorregulação.


O pledge, nome em inglês do compromisso da indústria de alimentação e bebidas, mudou radicalmente o panorama da comunicação específica de alimentos e bebidas de maior teor calórico, como sabemos, no mundo todo. Ele já foi replicado em quase 50 mercados, inclusive no do Brasil, nos quais vivem mais de 3 bilhões de pessoas, quase metade da população da Terra. Ele não está na África, que ainda está em processo de subdesenvolvimento, e não foi aplicado na China, nem na Índia. Por isso dá essa diferença enorme de população, porque, somando só esses países, já temos os 4 bilhões que estão faltando. Ele vem sendo cumprido de forma muito próxima a 100%.


Outra versão é que a Organização Mundial da Saúde recomenda a regulação. A OMS não recomenda a regulação, recomenda a adoção de autorregulação ou regulação ou as duas alternativas combinadas, de acordo com as características de cada país. Por isso, na Europa e nos Estados Unidos a opção foi clara pela autorregulação, pela negociação entre as partes. No caso da Inglaterra, é um processo de corregulação, entre o OFCOM, órgão oficial de comunicação, e as entidades de autorregulação.


Também dizem que a OPAS, que é a OMS na América Latina, recomendou a regulação. Não é verdade. Um grupo de especialistas consultados pela OPAS fez essa recomendação. Esse documento não submetido formalmente à aprovação dos países membros, ou seja, não é uma declaração de política pública a ser adotada na América Latina. Então, isso é para esclarecer o caso também.


Há versão de que a publicidade é a principal causa da obesidade, principalmente infantil. Em 2007, um estudo foi concluído por um grupo de cientistas, a pedido do Governo do Reino Unido, que concluiu que a propaganda é apenas um entre dezenas de fatores, e nem é o mais relevante. Isto daria umas 2 horas de explicação, mas aqui vocês podem ver que este quadradinho é a exposição à propaganda de comida e que todos os outros são coisas que influenciam: algumas no sentido de aumentar a obesidade, outras no sentido de reduzir a obesidade.


A conclusão deste estudo, capitaneado por Sir King, cidadão, evidentemente, da Inglaterra, que já foi receptor dos maiores prêmios de ciência que o mundo teve e duas vezes indicado para o Prêmio Nobel — é a seguinte: “Se fizermos tudo o que deve ser feito de forma coordenada e colaborativa na sociedade, o problema da obesidade se resolve em 40 anos”. O estudo é sério. Ninguém gostou dele, diga-se de passagem. O Governo não gostou. Quarenta anos para resolver o problema da obesidade! Quarenta anos se todos esses pontos forem “atacados” — entre aspas —, forem tratados simultaneamente de forma colaborativa, sem disputas. Todo mundo fornece a direção. Ninguém gostou, diga-se de passagem, porque a indústria achou que tinha muito peso em cima dela, muita responsabilidade para ela, e o Governo achou que podia resolver tudo com leis. Ou seja, na verdade, o estudo, infelizmente, ficou lá para algumas pessoas se referirem e não está sendo aplicado.


Finalizando, a proibição da propaganda do Dia das Crianças mudaria radicalmente o panorama no caso específico da obesidade infantil e do consumismo. Fatos: isso não aconteceu em Quebec, onde a propaganda dirigida às crianças foi banida há exatos 33 anos. Isto é do ano passado, e já se passou 1 ano. Dados das autoridades públicas do Canadá: o índice de obesidade em crianças no Canadá é de 8%; em Quebec é de 7%. Há uma diferença positiva, mas nada que justifique uma mudança radical. Em alguns casos, a gente acredita que é uma agressão a alguns princípios de liberdade, de expressão comercial e mesmo de manifestação de pessoas em relação a isso. Não se resolveu o problema. Se você somar sobrepeso e obesidade, uma província como Alberta tem um índice menor do que Quebec. Em Alberta, não existe nenhuma regulação nesse sentido.


Foi feito um estudo a respeito de quantas calorias eram consumidas a menos em Quebec em relação às demais províncias do Canadá, resultando em 3,7 calorias a menos por dia. Isso é três quartos de uma batatinha frita de um fast-food, o que se gasta com essas 3,7 calorias são 30 segundos de caminhada, não precisa de exercício físico num parque. Ou seja, não existe esse fato lógico entre o fim da publicidade, no caso específico da obesidade e a solução desse problema. Como os ingleses fizeram esse estudo com muita competência, realmente é um problema muito grave, muito mais amplo do que ter ou não ter publicidade.


Se a gente pensar em termos de consumismo, não pode esquecer que a sociedade, no último meio século, passou por uma situação predominantemente de escassez de tudo — comida, roupa, transporte. Ou seja, era um mundo em que se administrava a escassez. Em 50 anos, a gente teve uma revolução e embarcou numa sociedade em que há excesso. Há excesso de tudo que vocês podem imaginar: roupa, produtos eletrônicos, comida, facilidades, meios de transporte. Ou seja, a gente saiu, em menos de meio século, que não é nada para a história da humanidade e para a memória atávica que está entre nós, da situação de administrar a escassez para a de administrar a abundância.


O mundo simplesmente não está preparado para administrar a abundância. Nenhum de nós, nenhuma pessoa física — com uma exceção ou outra absolutamente irrelevante em termos estatísticos —, nenhuma sociedade, nenhum segmento da sociedade, nenhum governo, nenhuma entidade privada, nenhuma ONG está preparada para administrar a abundância. Nós ainda não descobrimos como administrar o excesso.


Se você pensar no que é melhor, o consumismo ou o não consumismo, eu ainda opto pelo consumismo. Eu vou lembrar um caso, já que não me cortaram a palavra, que aconteceu recentemente com Suécia e Coreia do Norte. A entidade de anunciantes da Suécia registrou que boa parte da sociedade sueca não concorda com a propaganda em geral, acha que é um problema. Então, fizeram uma campanha promocional dizendo que a pessoa podia se inscrever para visitar o único país do mundo onde não tem propaganda comercial, a Coreia do Norte. Não é que um monte de suecos se inscreveu e um deles ganhou? Foram 2 anos para fazer a viagem, porque o Governo da Coreia do Norte não queria deixar ninguém ir lá. Depois de muita tratativa, com influência do Embaixador da Coreia do Norte na Suíça — não tem embaixador na Suécia —, conseguiram levar meu colega da associação de anunciantes, o vencedor e dois jornalistas, que fizeram uma excursão. Eles se surpreenderam positivamente com uma coisa e outra, numa palestra inteira. Resumindo, eles ficaram estarrecidos muito mais com a falta de informação. Uma das guias que os conduzia, numa conversa em que tocou no fato de que o homem tinha chegado à Lua, disse: “Como? À Lua?” Ele respondeu: “É, nós já estivemos lá”. A mulher agradeceu a ele por lhe dar essa informação. “Quanto tempo faz?” Ele respondeu: “Faz quase meio século”. Vejam o valor dessa informação, em termos de evolução!


Diga-se de passagem, encontraram um outdoor de carro japonês na Capital. O fato é que até hoje, na Coreia, há propaganda comercial, apesar de se registrar apenas um outdoor.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Agradecemos ao Sr. Rafael Sampaio.


Neste momento, convido o Sr. Paulo Gomes de Oliveira Filho.


O SR. PAULO GOMES DE OLIVEIRA FILHO - Boa tarde, Exmo. Sr. Deputado Aureo, que preside esta audiência pública, Exmos. Srs. Deputados presentes, senhoras e senhores, agradecemos, em nome da Associação Brasileira de Agências de Publicidade, a oportunidade de estarmos presentes. Vamos falar muito rapidamente, tendo em vista que tudo aquilo que deveria ser apresentado já foi mencionado pelo Sr. Rafael Sampaio, pelo Dr. Edney e pelo Sr. Antonik.


Nós só queríamos trazer uma informação a respeito de estudo feito pela Associação Brasileira de Agências de Publicidade levando em consideração exatamente a dúvida da abrangência do papel da publicidade na vida das crianças na visão de quem mais interessa, ou seja, os pais.


Nós todos sabemos que temos no Brasil esta forma mista de acompanhamento da publicidade, sobre irregularidade ou não da publicidade, principalmente da publicidade infantil. Nós temos a autorregulamentação publicitária através do CONAR, nós temos decisões judiciais sobre matéria de consumo, inclusive de publicidade, assim como temos a atuação bastante intensa do PROCON, do Ministério Público, e daí para frente.


Como já foi levantado, nós temos dentro do CONAR, em média, um processo por dia. Se formos contar quantos processos nós temos anualmente, dá quase um por dia, e a média em relação às crianças é até bastante intensa, levando em consideração os outros, por volta de 30%.


Nós acompanhamos dentro da Associação as agências de propaganda que a compõem. Eu diria que aquelas de maior volume no País, que chegam a 70% da verba publicitária dispendida, utilizam intensamente o departamento jurídico para fazer esse acompanhamento, principalmente nas ações judiciais e nos acompanhamentos junto aos PROCONs. Nos PROCONs, nós realmente constatamos que, dessa insignificante forma de reclamo junto ao PROCON relativamente à publicidade como consumo, que não chega a 2%, bem menos de 1% se referia ao envolvimento de propaganda destinada ao público infantil.


Então, como nós vimos que o volume não era tão intenso em relação às queixas de consumidores em relação à propaganda de criança, a Associação Brasileira de Agências de Publicidade entendeu fazer uma pesquisa junto a um público muito maior — pais, mães, especialistas, psicólogos, pedagogos —, para verificar o papel da publicidade, como é recebido principalmente pela família brasileira, se é devido ou não que a propaganda seja destinada ao público infanto-juvenil.


De forma bastante rápida, nós podemos indicar, por exemplo, que o resultado, que é bastante intenso, pode ser visto no site da ABAP, que é www.somostodosresponsaveis.com.br. Esse estudo foi feito com milhares de pessoas no Brasil, assim como em 50 outros países, e se levantou a visão principalmente dos pais em relação a seus filhos quanto à publicidade infantil que a eles era direcionada.


Só para sintetizar, de forma muito rápida, o que se constatou, na sua grande maioria, é que principalmente os pais e especialistas entendem que não se pode alijar a criança de ser também direcionada na propaganda infantil. A criança, até os 12 anos, não pode ser simplesmente isolada, como se nunca existisse, como se não fosse um público-alvo não só do envolvimento da propaganda propriamente dita, mas de todo e qualquer conhecimento. Ela é um fator de crescimento intelectual, informativo, e a propaganda disso também faz parte. Então, o que se entendeu, na grande maioria, é que o público infanto-juvenil não poderia ser alijado das informações que a propaganda faz no dia a dia, seja qualquer tipo de veículo. Portanto, não seria conveniente simplesmente ocultar da criança a existência da área de consumo.


Esses elementos estão elencados em mais de 220 vídeos que estão disponibilizados. Nós temos cinco cartilhas com todas as informações e depoimentos obtidos no Brasil e no exterior. O que se demonstra é que não há rejeição principalmente do pai e da mãe das crianças quanto à publicidade destinada ao público infantil, levando em consideração, acima de tudo, como bem destacaram, que nós vivemos numa era de comunicação, na qual a criança, desde pequena, já tem acesso a tablets, à Internet, às redes sociais. Portanto, nós não podemos ocultar delas as informações inclusive publicitárias que estão neste mundo.


Portanto, a ABAP insiste também em que seja mantida a forma mista de comunicação, de restrição e de controle da propaganda, através das disposições legais que já existem — e foram amplamente expostas —, assim como a autorregulamentação publicitária, tão bem desenvolvida no Brasil, através do CONAR.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Quero agradecer a presença a todos participantes e pedir desculpas pelo atraso. Depois temos audiência pública para discutir os voos, porque o meu era às 11h18min, e consegui sair do Rio de Janeiro quase às 13h40min. O aeroporto estava entupido — é um caos no nosso Estado.


Há uma preocupação muito grande nossa como Relator deste projeto. Recebi da minha assessoria as falas anteriores. E, pelo portal da Câmara dos Deputados, uma participante registrou a sua preocupação com relação à pressão das entidades que lucram com a publicidade infantil: “Precisamos colocar a criança em primeiro lugar e nos unirmos pela proteção da infância contra todo tipo de exploração.“ Isso nós recebemos pela Internet.


Eu quero fazer algumas perguntas. Ouvimos a Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão — ABERT, ouvimos diversos participantes, mas eu queria iniciar as perguntas — e há um Deputado também inscrito.


A primeira pergunta é para o Rafael Sampaio, da Associação Brasileira de Anunciantes — ABA, que fez uma exposição muito clara: as pessoas têm conhecimento de onde reclamar? Vocês disseram que não há demanda de reclamações de propagandas. Mas eu nunca vi material nenhum informando onde a gente pode reclamar, a quem a gente pode recorrer.


A outra pergunta eu deixo para o CONAR, que também está aqui: qual a relevância econômica da publicidade de produtos infantis para os diferentes meios no Brasil — televisão aberta, televisão por assinatura, rádio, revistas, supermercados e Internet?


Para o Conselho Federal de Psicologia: qual é a influência efetiva da publicidade de produtos infantis sobre os desejos e ações das crianças?


Para a ABERT: em que medida a restrição de publicidade de produtos infantis reduziria a viabilidade financeira dos meios de comunicação afetados? Como tal, reduziria o nível de agregados, de independência editorial nesses meios?


A minha última pergunta é para o Instituto Alana: qual a experiência internacional com medidas restritivas de publicidade de produtos infantis em termos de ações e resultados efetivos?


Faço essas perguntas para a gente depois abrir espaço para as respostas.


Passo a palavra ao Deputado Luiz Carlos Hauly.


O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, também primeiro Vice-Presidente e Relator desse projeto que tramita nesta Comissão, senhores expositores, senhoras e senhores, nesta audiência pública há uma clara, nítida mudança de paradigma da nossa causa, que tem 13 anos nesta Casa.


Não estou ainda satisfeito, mas houve muitas mudanças, nesses 13 anos, na forma como se fazia publicidade infantil, que me motivou a apresentar o projeto de lei há 13 anos. Quando vi meu filho, da infância para a adolescência, tornar-se um consumista, eu, como professor e político, fui estudar a matéria e encontrei no mundo essa regulamentação e uma discussão muito forte sobre o assunto.


Isso me levou a aprofundar os estudos, porque os debatedores eram exímios, poderosos. E há um enfrentamento sem igual, porque nós estamos lidando, meu caro Deputado Aureo, com o maior meio de comunicação da história da humanidade, a televisão. Não é o jornal impresso, ao qual 2%, se tanto, da população, têm acesso; não é o livro, que é menos lido ainda. Nós estamos lidando com um meio de comunicação muito maior do que o próprio rádio, porque, além de ouvir, você vê a imagem, vê o colorido, vê a beleza, vê a plástica da televisão no Brasil e no mundo.


E o Brasil, especialmente, tornou-se um grande especialista em produções internacionais, ganhando diversos prêmios. As agências de publicidade brasileiras são as melhores do mundo. Recentemente, voltaram a ganhar um conjunto muito grande de títulos, de condecorações, porque realmente o publicitário brasileiro é bom.


E a televisão brasileira tem uma característica: ela é uma concessão pública, ela é do Estado brasileiro. E essa concessão não é onerosa. Na maioria dos países, é onerosa. Aqui, em 2002, houve a desoneração tributária da televisão, que não paga ICMS, não paga ISS, não paga IPI, não tem a oneração tradicional das telecomunicações, que chega a ter alíquota de ICMS de 29%.


Até 2002 havia tributação — sim ou não, conforme o poder. Mas o poder era muito grande dos meios de comunicação, e acabavam os Estados sendo um pouco intimidados na sua tarefa de tributar. E eis que veio uma mudança constitucional que sepultou de vez essa tributação.


Então, já há uma contribuição do Estado brasileiro, da sociedade, para a TV aberta brasileira com a não cobrança do tributo que é cobrado da TV fechada. Estou falando porque esse é o meu ramo, só para pontuar.


Meu caro Presidente, meus caros apresentadores, a Europa, os Estados Unidos, o Canadá, o Japão e a China têm escolas de período integral. O Brasil não tem. Lugar de criança é na escola. Nós já temos consciência disso, mas não temos a prática. Acredito que não chega a 10% o número de crianças em escola de período integral no Brasil.


Eu, há trinta e poucos anos, quando fui Prefeito de uma cidade pequena do interior, implantei o período integral nas escolas porque acreditava que era o único caminho para defender as crianças, que eram ultravulneráveis — é a expressão que se usa hoje.


Quem são as crianças? Éramos nós ontem e seremos nós amanhã.


Essa violência tem a ver com a televisão? Tem. Aquele quadro que você mostrou lá, Rafael, mostra que tem, bem como a obesidade.


A pesquisa mostra quase tudo, mas não mostra tudo. É verdade, nós podemos estar criando um monstro. Ou a televisão poderia ser mais dirigida à educação e à formação de uma verdadeira civilização. Mas não é. Nós temos o padrão global de nos vestir, de falar. Esta é uma das boas coisas que a televisão nos deu: falamos o mesmo idioma de norte a sul, de leste a oeste. O padrão global está eliminando os sotaques. É poderoso, é bom, é gostoso.


Agora, que compromisso civilizatório tem a televisão brasileira com a notícia, a novela, os filmes importados? “Ah, uma campanhazinha para as crianças!” Ah, que bonitinho, parabéns!” (O Deputado bate palmas.) Muito bonitinho, mas olha o poder que tem, olha o laser que tem para fazer Guerra nas Estrelas. Pela televisão e pela Internet, agora, dá para educar todo o Terceiro Mundo com o mais baixo custo possível.


Então, a discussão não é só sobre publicidade infantil.


Eu fiquei emocionado, Maurício, com a sua emoção. A minha emoção também é ver milhões de crianças que não conseguem comprar os seus produtos.


E eu, depois de 41 anos na política, continuo lutando por mudanças, para melhorar o País. A criança é responsabilidade de cada um — do Estado, da sociedade e da família. Aqui, em audiências antigas, ouvi afirmarem que não é responsabilidade da sociedade e das empresas. É, sim. É de cada um de vocês que estão aqui. É de cada entidade. É de todos. Caso contrário, não há desenvolvimento, não há progresso, não há crescimento, não há melhoria.

Então, pelo que ouvi aqui hoje, está havendo evolução. Eu converso com a outra parte e estou tentando verificar... Também não consigo ficar à frente da televisão na parte da manhã. Não consigo. Hoje é diferente. Hoje vocês precisam do Congresso. Ontem não precisavam. O projeto foi barrado em Comissões que não tinham nada a ver com o assunto. Se não tivesse força de lei, o CONTRAN não poderia baixar as resoluções que baixa. E é obrigatório. Hoje é o cinto de segurança, amanhã será outra situação. Então, tem força de lei, sim. Agora vocês precisam de uma lei. A lei que vocês querem agora é para diminuir a força da resolução do CONANDA. Mudou o paradigma. Mas democracia é isso. A beleza está nisso. É diálogo. Esta é a Casa do diálogo. Quando se apresenta um projeto de lei, hostiliza-se quem o apresentou. Mas o tempo passa. Eu estou aqui há 24 anos. O rio passa, volta, e a água, como Gandhi disse, volta para o mesmo lugar. Então, está aqui, voltamos ao debate. Autorregulação, regulação. É um misto de tudo isso.

O que queremos e o que vocês querem é o melhor para o País. Pela sua pesquisa, Rafael Sampaio, da ABA, o peso da propaganda não é tão grande. Eu gosto de números. Quero ver as suas planilhas, porque nós estamos discutindo. Se o peso é tão pequeno… Meio por cento? Foi isso que eu entendi? 


O SR. RAFAEL SAMPAIO - Meio por cento é a quantidade. O meio por cento bate. A propaganda dirigida às crianças é menos de meio por cento.


O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - E há a questão da obesidade. É preciso fazer campanhas mais saudáveis. Há contrapartidas? Para uma propaganda você pode fazer contrapartidas. Mais do que se faz. Estou só conjecturando. Não tenho receita pronta. É o princípio o que venho defendendo há anos. É sofrido. Eu estou há 24 anos, tenho 40 anos de vida pública e nunca fiz um Globo News na minha vida. E fui Relator da Lei Kandir, sou Relator e autor da Lei das S.A., da Microempresa e mais uma dezena de leis. Nunca fui convidado para um Globo News. Eu sei que, quando você mexe com um gigante, tem que estar preparado. Eu sei. Eu pago o preço pela postura que venho assumindo ao longo desses anos. Mas não me arrependo de nada, só quero dar uma contribuição modesta ao País.

A discussão é boa. Mudou de rumo. Agora ela tem que ser educacional. O que queremos para as nossas crianças? O que as novelas da Globo podem fazer para melhorar o padrão a não ser mostrar um monte de porcaria? Vamos debater também isso. Não é querer interferir na programação. O que mais a televisão brasileira mostrar? A propaganda, o programa… Também temos um órgão nacional de regulação — não o CONAR, outro órgão. E aí?

Então, nós temos um poder nas mãos, que é a televisão. E é do Estado. Se amanhã o Congresso quiser cortar, corta, tira a concessão. Se amanhã o Congresso votar novamente a emenda constitucional, volta a tributar a televisão. Mas o Congresso, coitado, é refém do Judiciário, é refém do Executivo e é refém das grandes entidades. Vai ser adulto ainda, como o Parlamento europeu, como o Parlamento americano, como o Parlamento canadense. No Parlamento de Quebec, eles são altivos, são firmes. Eu fui a algumas sessões do Parlamento canadense, vis-à-vis com Ministro, com Primeiro-Ministro. É de dedo em riste. Não é essa água morna que vemos aqui, não. É por isso que são grandes países. Desculpem o exagero, mas é importante dizer.

Esta audiência é um marco. Estão aqui os dois lados. Daqui para frente, é construir um grande entendimento nacional em torno não só da propaganda, mas da televisão brasileira, que deve exercer influência civilizatória, em prol da construção da cidadania da família brasileira.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Agradeço as palavras do Deputado Luiz Carlos Hauly.


Vou passar a palavra ao Maurício de Sousa para fazer as suas considerações finais. Ele está com voo marcado e o horário está apertado.


O SR. MAURÍCIO DE SOUSA - Bem, como já disse antes, estou muito satisfeito de estar aqui aprendendo com vocês. Aprendi bastante no meu trabalho, no contato com a criançada, com o público, com os jovens e tudo o mais. E continuo aprendendo. Aprendi com as minhas crianças, aprendi com os meus filhos — como todos nós, não é Deputado Hauly? Aprendemos com as crianças e com os filhos.


Nós devemos para eles realmente um posicionamento coerente. Então, como eu disse antes, o negócio é nós nos unirmos para achar um caminho, o melhor caminho, para que nos entendamos e para que as crianças nos entendam e nos aceitem nas nossas soluções e resoluções para, aí sim, começarmos a construir o País com que tanto sonhamos, com essa criançada que está aí, inteligente, esperta, ativa e sem muita paciência para esperar por nossas soluções.


Então, eu quero agradecer mais uma vez. Muito obrigado. Estou à disposição, quando precisarem de mim, no que eu puder ajudar nessa área.


Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Quero agradecer ao Maurício de Sousa por participar da nossa audiência pública. Primeiro, pela importância do tema e por sua dedicação a esse tema no País. São 50 anos de trabalho, 50 anos de sucesso. E eu não tenho hoje dúvida nenhuma do seu empenho para que possamos cuidar das nossas crianças. Quanto a esse projeto que tramita hoje, que está nesta Comissão, temos o dever de fechar o melhor relatório para o povo brasileiro. Quero contar muito com a sua ajuda, com o seu entendimento para podermos fazer um bom relatório e apresentar um substitutivo para esse projeto tão importante para o Brasil. Obrigado, Maurício.


Passo a palavra ao Sr. Rafael Sampaio para responder às perguntas.


O SR. RAFAEL SAMPAIO - Bom, quanto à importância econômica, é muito baixa. Ninguém tem essa informação muito precisa, mas eu estimo que não passe de 0,5% mesmo, até coincidindo com o número que o Deputado Hauly interpretou, talvez. Pensou em uma coisa, mas acertou.


Agora, por que nós brigamos tanto? Pelo princípio, não pelo dinheiro. Nesse caso, nós achamos que a propaganda, apesar de vozes discordantes, é essencial. A liberdade de informação comercial é essencial para o ato de empreender, e o ato de empreender é essencial para a evolução da sociedade de consumo, para a democracia e para a livre empresa.


Não é à toa que nos Estados Unidos existe uma emenda constitucional que assegura à liberdade de comunicação comercial a mesma extensão de direitos da liberdade de expressão política e artística. Isso lá. Aqui nós sabemos que nunca esse assunto foi objeto de discussão pelo Supremo. Uns dizem que sim e outros dizem que não. Mesmo atendendo ao fato de que poderia haver uma diferenciação na Constituição brasileira, há que se preservar a quem se dedica ao livre empreender a capacidade de comunicação, respeitados, evidentemente, os limites dos públicos.


Então, temos brigado esse tempo todo pelo princípio, e não pelo volume de recursos, que não é expressivo. Até lamentamos, porque o fato de haver essa discussão há tanto tempo sem se encontrar um bom caminho, uma boa solução, cria uma certa insegurança, em razão da qual as empresas têm evitado fazer investimentos.


A televisão aberta, por exemplo, não consegue mais produzir e colocar no ar uma programação infantil porque os anunciantes fogem, não querem nem pensar no assunto.

Eu também acredito que, se chegarmos a um bom acordo, se tivermos a substanciação legal do que é ou não permitido dentro do processo de liberdade com responsabilidade e usando a experiência que existe no Brasil e fora, talvez cheguemos a uma solução em que a televisão aberta, no caso, possa voltar a ter esse tipo de programação, que eu acho que é uma necessidade, é muito benéfica. Mas os últimos movimentos são no sentido de se acabar com ela, inclusive na televisão fechada e em outras mídias, o que para mim seria desastroso. O Maurício, em uma reunião que nós tivemos, falou: “Estão querendo proibir a infância.” Precisamos tomar muito cuidado, porque, na intenção de defender a criança, podemos proibir a infância.


Eu acho que — como o Deputado Aureo disse — temos tido uma evolução no processo de discussão. Ainda estamos longe de um bom acordo, mas já estamos caminhando mais para uma sinergia do que para o puro e simples embate. Eu acho que a proposta do Maurício de, até certo ponto, mediar isso, usando, para tanto, a sua experiência para nos ajudar a encontrar um caminho talvez possa ser bem aproveitada, por sua autoridade, por sua capacidade de tratar do assunto. Talvez tenhamos a oportunidade de encontrar um caminho aceitável em todos os aspectos e, como lembrado por todos, em defesa das crianças.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Obrigado.

om a palavra o Sr. Paulo Gomes de Oliveira.
O SR. PAULO GOMES DE OLIVEIRA FILHO - Em relação às queixas formuladas, nós temos que pensar hoje que antigamente as empresas tinham o SAC — Serviço de Atendimento ao Consumidor. Era muito interessante quando um consumidor acionava a própria empresa em razão de um produto ou de uma propaganda por ela apresentada.


Hoje isso praticamente foi transformado pelas redes sociais. A rede social hoje tem uma função fundamental e soluciona 90% das reclamações feitas pelos consumidores. O consumidor reclama desde logo à empresa e faz gerar pela rede social a sua queixa dessa empresa, seja pela propaganda, seja pelo próprio produto. O que vemos é que isso gera soluções rápidas, em 24 horas a própria empresa soluciona o problema. E, muitas vezes, a propaganda é até alterada quando se percebe que o consumidor tem razão, mesmo que mínima. Esse já é um fator fundamental.


E todos os PROCONs do Brasil atuam de forma muito rápida, muito intensa. Isso tem funcionado adequadamente, e muito, no caso de propaganda. Mas, pelo número de queixas, constatamos que a solução dessas pendências se dá, normalmente, pelas redes sociais.


O CONAR já recebe a queixa de uma forma muito mais rápida, porque é formulada via Internet. Basta que se comunique via Internet, identificando-se por um e-mail, que o CONAR, muitas vezes, bastando que haja reclamação de um único consumidor, instaura o procedimento ético de ofício. E aí é tudo muito rápido.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Pode ser a solução, ao término da propaganda haver uma tarja informando onde a pessoa pode reclamar; uma tarja semelhante à das propagandas de cigarros, dar às pessoas a certeza do que está acontecendo, porque o número de reclamações é muito pequeno.


O SR. PAULO GOMES DE OLIVEIRA FILHO - Diria até que o CONAR está fazendo uma campanha institucional bastante interessante, comunicando aos consumidores como podem reclamar e do que podem reclamar. Isso através dos meios mais intensos, como a televisão brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Passo a palavra ao Sr. Luís Roberto Antonik.

O SR. LUÍS ROBERTO ANTONIK - Obrigado, Deputado Aureo. Queria responder aqui ao seu questionamento e também responder ao amargo desabafo do Deputado Luiz Carlos Hauly.

O senhor pergunta em que medida a redução da publicidade reduziria a participação dos programas infantis na televisão. Eu diria o seguinte: há 15 anos, quando o Deputado Luiz Carlos Hauly propôs esse projeto, as quatro grandes redes de televisão, existentes até hoje no Brasil, que subsistem neste mercado, tinham a manhã toda tomada por programas dedicados ao público infantil. Então, há 15 anos, as quatro redes tinham a manhã toda tomada por programação destinada ao público infantil. Hoje, duas dessas redes não têm nenhuma programação, inclusive, a principal delas não tem nenhuma programação dedicada ao público infantil no período da manhã. Uma delas tem um pouco de desenho animado, mas com muito pouca propaganda e uma terceira tem mais ou menos 30% desse horário dedicado ao público infantil com desenhos animados.


Para resumir, Deputado Aureo, o que nós queríamos lhe pedir é que, como Relator do projeto, considerasse aperfeiçoar os regulamentos. O Dr. José Teixeira, da Procuradoria-Geral da República, que não está mais aqui, disse que, recentemente, a Procuradoria participou de uma discussão que acabou por aperfeiçoar o Código do CONAR, proibindo a utilização do merchandising, o que o Dr. Edney mostrou aqui. Isto, sim, é uma evolução: aperfeiçoar o Código, melhorar o Código, coibir abusos; proibir, banir, nunca.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Passo a palavra ao representante do CONAR.

O SR. EDNEY NARCHI - Deputado Aureo, muito obrigado pelo convite para participar aqui dos trabalhos.


Sua pergunta fez referência a valores e à própria valoração da maior ou menor publicidade dirigida ao público infantil. Infelizmente, o CONAR não é a instituição que pode lhe responder, porque ao CONAR não importa o tamanho do anunciante, a frequência do anunciante na mídia, a importância do preço do produto ou dos serviços oferecidos. O levantamento que está sobre a mesa, que está em seu poder, demonstra que o CONAR processou os maiores fabricantes de brinquedos, como Mattel, Hasbro; os maiores fornecedores de serviços no Brasil, como Claro, Vivo; de alimentos, como Nestlé, Pepsico; as maiores redes de televisão, como SBT; o McDonalds, e, ao mesmo tempo, processou gente de quem, provavelmente, vocês nunca ouviram falar, como Calesita Indústria de Brinquedos, Shopping Center Praiamar, Pátio Savassi, Cotiplás, Dunga Produtos Alimentícios, etc.


Ao CONAR, o que importa é a adequação da mensagem publicitária aos padrões adotados como éticos pela autorregulamentação. Então, não nos interessa o tamanho do anunciante, o porte da agência de propaganda, o veículo que transmite a mensagem, o que nos interessa é o conteúdo da mensagem publicitária, que tem que estar de acordo com os padrões recomendados.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Obrigado.


Concedo a palavra ao representante do Conselho de Psicologia.


O SR. ROGÉRIO DE OLIVEIRA SILVA - Gostaria de agradecer ao Deputado Aureo pela oportunidade de estar aqui refletindo com todos vocês e debatendo esse tema de suma importância para o desenvolvimento do País e, mais especificamente, para o desenvolvimento das nossas crianças.


O senhor pergunta qual a influência efetiva sobre os desejos e ações das nossas crianças, qual a influência desses conteúdos, dessas propagandas veiculadas pelos meios de comunicação. A resposta efetiva cabe em apenas uma palavra: determinante. Determinante para o desenvolvimento da linguagem, determinante para o desenvolvimento psíquico, determinante para o desenvolvimento motor, determinante para o equilíbrio emocional das nossas crianças, determinante para que nós possamos definir que tipo de sociedade queremos no futuro para o Brasil.


Talvez uma pergunta que caiba também, como desdobramento dessa pergunta, é: o que nós, adultos, desejamos para as nossas crianças? Ninguém aqui está querendo defender restrição do acesso à comunicação, censura pública, restrição do acesso das crianças e adolescentes aos conteúdos que possam contribuir para o seu pleno desenvolvimento como cidadãos.


A questão abordada é: qual o rumo, qual o papel que queremos para as nossas crianças hoje e no futuro? Que tipo de cidadão queremos formar?


Se dirigirmos todos os nossos esforços, todo o nosso empenho à construção de modelos publicitários focados apenas em tratar as nossas crianças como adultos pequenos, como consumidores, quero dizer aos senhores que estamos num caminho fadado ao fracasso.


A reflexão que busco com os senhores aqui, nesta tarde, é esta, a partir desta segunda pergunta: que modelo queremos trabalhar em nossa publicidade voltada para as crianças e adolescentes? Nós queremos uma publicidade voltada para o pleno desenvolvimento dessas crianças e não de adultos pequenos consumidores, mas crianças, seres que ainda não têm o seu desenvolvimento pleno, que ainda não encontraram o seu equilíbrio emocional amadurecido suficientemente para discernir entre a fantasia e a realidade em muitos dos casos apresentados.


Qual o modelo de publicidade que queremos? Queremos uma publicidade que foque o processo de educação, que contribua para o desenvolvimento da cidadania, que contribua para o pleno amadurecimento dessas crianças, seja no que se refere ao aspecto psicomotor ou ao seu próprio intelecto, para que elas possam se sobressair no futuro e auxiliar o Brasil no seu processo de desenvolvimento econômico e social.


O que queremos para as nossas crianças? É a pergunta que devemos fazer. E qual o papel da publicidade, da propaganda no pleno desenvolvimento dessas crianças, no pleno desenvolvimento do Brasil? Se não fizermos essa pergunta para nós mesmos, também não devemos nos dirigir a essas crianças e dizer que elas que escolhem. Elas não têm capacidade de escolher. Muitas das nossas crianças, especialmente as com idade abaixo de 7 anos, confundem. E a palavra que eu não queria usar tecnicamente, mas para entendimento dos senhores, é que há sempre uma linha muito tênue entre a fantasia e a realidade.


De modo bem equilibrado e bem tranquilo, é isso o que devemos entender, é disso que devemos nos apropriar.


A resolução do CONANDA que trata da proibição, hoje aqui mencionada em diversos momentos, nos traz uma obrigação: a de estarmos aqui reacendendo este debate e encaminhando todas essas questões.


Mas, voltando à pergunta inicial, sobre a influência efetiva da propaganda, seja ela qual for, sobre os desejos e ações das nossas crianças, especificamente aquelas com idades menores, é determinante.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Obrigado.


Está inscrita para o debate na plenária a Sra. Raquel — Infância Livre de Consumismo —, a quem concedo a palavra.


A SRA. RAQUEL FUZARO - Sr. Presidente, ouvi muito falar aqui dos pais, das mães das crianças. 


Sou uma mãe, uma pessoa da sociedade. Tenho uma família, tenho filhos, e faço parte de um movimento que existe nas redes sociais chamado Infância Livre de Consumismo. São mais de 80 mil as pessoas que “curtem” o nosso movimento, ou seja, que acompanham as nossas publicações.


Quero dizer, como mãe que sou e com duas crianças pequenas, uma de 4 anos e outra de 5 anos, que publicidade não é legal. A publicidade não é mais do que venda. Para quem? Para a criança. Criança compra? Criança tem renda? Criança trabalha? Não. Então, o pedido que a gente fez nesta semana, que teve uma publicação, foi: “Anuncie para mim”. O nosso Maurício de Sousa fez até uma publicação nas redes sociais, e a gente questionou dizendo: “Anuncie para mim, que sou do seu tamanho”. Esse é o nosso pedido. 


A publicidade, a televisão, o mercado, a indústria não vão acabar, mas, sim, vão estar regulamentados, ou seja, vão falar com quem tem tamanho e discernimento para entender e compreender. E digo mais: se, para qualquer adulto aqui, uma mensagem publicitária ou uma campanha publicitária benfeita é sedutora, imagine para uma criança, que não tem esse discernimento. 


Então, lembro que a televisão — como foi dito pelo nosso Deputado Luiz Carlos Hauly — é uma concessão. Antes, os meus filhos podiam assistir televisão aberta e televisão paga, que já era paga por mim, mas hoje eles não têm mais esse direito de assistir desenho. Não existe mais desenho, principalmente nas vésperas de grandes datas comemorativas, como a Páscoa e o Dia das Crianças. Não existe mais desenho. Foi feita uma medição e houve mais de mil paradas, mil inserções publicitárias, em um dia, feitas para crianças.


Eu falo dos meus filhos, que até tenho como administrar, porque eu sou uma mãe presente, sou uma mãe que auxilia na criação deles, mas essa não é a realidade brasileira. A realidade brasileira é que são mais de 5 horas de televisão para a criança. Imaginem essas crianças que não têm condições de ter um acompanhamento, imaginem 5 horas diárias de televisão e, em um dia de televisão, mais de mil paradas do desenho, do programa infantil, com uma inserção publicitária. Isso é um bombardeio. Existe alguma criança que precise disso para a sua formação?


A reflexão que faço com todos é: são necessárias mais de mil inserções por dia para uma criança? Isso não é um exagero? Isso é legal? Isso é certo? É certo a gente fazer isso com as crianças brasileiras, com as que têm condições e as que não têm tantas condições? É uma reflexão que eu faço com todos os que estão aqui. 


Eu fiquei muito feliz com as falas do Ministério Público, que esteve aqui, do Instituto Alana e do Conselho de Psicologia, que são as instituições que realmente têm uma fala de quem pensa na infância brasileira, não no seu mercado, e não veem a criança como um nicho de mercado.


Essa conversa aqui é basicamente para quê? Por que estamos todos aqui? Porque se trata de um grande poder. A publicidade direcionada à criança movimenta bilhões. É só esse o motivo dessa discussão. Então, eu peço aos nobres representantes da sociedade que realmente pensem na sociedade. Com relação à autorregulamentação feita pelo CONAR, eu faço um paralelo com o lobo cuidando das ovelhas. Faz sentido para alguém? Para mim, não.


Eu quero dizer que os meus filhos não precisam de publicidade para a sua formação. Eles precisam, sim, de que a televisão tenha um conteúdo lúdico para eles, que seja um espaço que eles possam aproveitar e que as produções brasileiras, como o desenho Peixonauta, possam ser vistas por eles. Até os 3 anos, os meus filhos não conheciam nem a TV aberta nem a TV fechada. Eles assistiam a desenhos, DVDs. Quando eles foram colocados diante de uma TV paga, eles estranharam muito, porque o desenho não continuava: “Mamãe, o que é isso? Mamãe, volta e continua o filme”. Eu fui obrigada a dizer: “Não, meu bem, aqui é a televisão, que tem inserção publicitária. As pessoas param para que você queira e me peça para comprar”. 


Não há nenhum pedido direto para as crianças. Não, mas a gente tem que lembrar que os melhores profissionais de publicidade estão lá, na minha sala, junto com as crianças, conversando com elas, de forma sutil, para que elas vejam todo o conteúdo publicitário, enquanto eu faço o jantar. Eu não posso fazer isso. Então, hoje, os meus filhos não têm direito a assistir televisão. Por quê? Eles foram privados do seu direito de ter uma televisão de qualidade. Eles têm direito a assistir inserção publicitária pura e simplesmente. Eu falo que hoje não existe mais desenho com inserção, é publicidade com inserção de desenho. Inverteu-se a lógica da coisa.


O mercado está muito feroz em cima desse nicho das crianças, e eu não me sinto tutelada pelo Estado, muito pelo contrário, todos os segmentos da sociedade são regulamentados, e por que não a publicidade que conversa com as crianças?


É isso. Obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Quero agradecer a participação da Raquel da Infância Livre de Consumismo.


Passo a palavra para os expositores, para que possam responder e fazer as considerações finais, começando pelo Luís Roberto Antonik.


O SR. LUÍS ROBERTO ANTONIK - Eu gostaria de fazer uma observação com relação a essa última fala. É evidente que a senhora que falou não tem obrigação nenhuma de conhecer matemática, mas um dia tem 1.440 minutos, 1.000 inserções. Se fosse uma inserção de 1 minuto, esse canal passaria o dia inteiro fazendo propaganda para criança. Se cada inserção fosse de 30 segundos, seriam 500 minutos, coisa de 10 horas.


Então, quero dizer que algumas coisas são tão absurdas, como, por exemplo, absurdo é proibir a propaganda, que elas acabam perdendo a credibilidade e, por si só, caem no vazio.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Paulo.


O SR. PAULO GOMES DE OLIVEIRA FILHO - Eu apenas agradeço, Deputado, a possibilidade de a ABAP se manifestar, e estaremos sempre à disposição.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Rafael Sampaio.


O SR. RAFAEL SAMPAIO - Da mesma forma, agradeço. Sabemos que nós vamos continuar ainda por um bom tempo até achar um bom caminho para todos.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Vamos tentar encurtar esse tempo.


O representante da Psicologia.


O SR. ROGÉRIO DE OLIVEIRA SILVA - Eu queria agradecer também a participação e dizer que esse debate continua, é de suma importância que nós continuemos com ele até que nós possamos fechar uma grande questão em torno disso e entender efetivamente o que nós queremos.


Estamos à disposição, Deputado. Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Vamos precisar muito de colaboração para ampliarmos esse debate e termos um relatório preciso.


Passando a palavra para o CONAR, eu só quero deixar uma pergunta final a respeito de uma curiosidade: eu sou pai de um menino de 6 anos e de uma menina de 1 mês.


(Não Identificado.) - Parabéns.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Imaginem a dificuldade que eu encontro hoje com o meu filho. Ele começou até a gostar agora de batata e hambúrguer. Mas não era pela batata e pelo hambúrguer, mas pela questão do brinquedo que os fast-foods oferecem. 

Em 2011, o CONAR arquivou um recurso do Instituto Alana contra as propagandas da rede McDonald’s, anunciando a venda casada de lanches e brinquedos. E, depois, foi multada pelo PROCON de São Paulo pela vinculação da mesma. Como está isso no CONAR? Como está essa relação? Escutamos muito aqui do Rafael sobre a questão da obesidade infantil, e isso gera uma preocupação. Eu apresentei um projeto nesta Casa em que todas as redes de fast-food levassem um cartaz dizendo “este produto causa obesidade”, para conscientizar o pai, a mãe e as crianças. Mas você não tem controle, é muito difícil, quando chega um final de semana de lidar com a insistência de uma criança. Ele tem a coleção dos brinquedos, e para que vocês tenham uma ideia, eu participo da ida ao McDonald’s, pego a mãe das crianças, vamos, e acabamos trocando o lanche para termos o brinquedo, para que a criança não possa ter efetivamente várias idas às lojas de fast-food por causa do brinquedo ali atrelado. É claro que a gente dosa, é claro que a gente educa, esse é o nosso papel, mas isso é uma questão sobre a qual você não tem muito controle hoje com a criançada.


O que o CONAR está fazendo hoje com esse assunto? Acho que é o mais importante assunto hoje na sociedade, pela população obesa que a gente está gerando no País, esse problema que está ficando sério no Brasil, copiando alguns países como os Estados Unidos, que hoje já têm um problema. Não podemos levar aqui um estudo por 40 anos para chegarmos a uma solução desse problema, se começarmos hoje.


O SR. EDNEY NARCHI - Claro que não, Deputado. Eu queria agradecer a oportunidade e queria dizer ao senhor que o fast-food a que o senhor aqui se referiu tem assinado diversos termos de ajustamento de conduta que o obriga a vender sanduíches e brinquedos separadamente, para que não seja configurada a tal venda casada que o Código de Defesa do Consumidor proíbe. É por esse motivo que continua existindo, em todo o País, a possibilidade de venda de um sanduíche e um brinquedo. E, se é possível a venda do brinquedo separadamente do sanduíche, é possível que ele seja anunciado. É axiomático, na autorregulamentação publicitária, que todo produto de curso lícito possa merecer um discurso publicitário para ser levado ao conhecimento do grande público. 


Afinal de contas, Deputado, o senhor ouviu aqui de todos os expositores praticamente críticas ao projeto. O senhor percebeu que o texto original do projeto é inservível. O senhor ouviu isso do Conselho de Psicologia, o senhor ouviu isso do Instituto Alana, o senhor ouviu isso do Ministério Público Federal e de outros representantes que tiveram oportunidade de falar. Nós temos absoluta convicção de que o seu parecer, na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, levará isso em consideração.


Para terminar, cumprimentando o senhor e sua esposa pelas preocupações em relação a seus filhos, eu queria dizer que o senhor está em linha com a grande educadora Rosely Sayão, colunista da Folha de S.Paulo, que, num magistral artigo de dezembro do ano passado, diz que educar é dizer “não”. Parece que os pais estão querendo deixar de educar seus filhos; parece que os pais estão querendo abrir mão da responsabilidade que a própria Constituição lhes determina, que é a de serem o primeiro nível de educação das nossas crianças, dos nossos filhos e netos. 


Só um lembretezinho final, eu pensei que o Antonik iria falar isto, ele sempre comenta: todos nós aqui convivemos com publicidade durante a nossa vida, de criança, de adolescente, de adulto jovem, e até hoje, no meu caso, de idoso. Nós nos transformamos em monstros? A publicidade foi determinante para nós que saíssemos correndo para abrir conta num banco, ou para trocar de automóvel, ou para trocar de celular, ou para frequentar determinado restaurante, bar ou boate? É claro que não. O discurso publicitário, desde que a pessoa seja minimamente racional, é entendido como um discurso parcial, é entendido por esse motivo. 


Foi por esse motivo, inclusive, que o CONAR no ano passado proibiu merchandising para crianças, para afastar de vez essa crítica de que a mensagem se confundia com o conteúdo editorial. Ou seja, o CONAR avança, a autorregulamentação avança, e nós temos certeza de que o Congresso Nacional avançará com racionalidade no trato desta questão. 


Muito obrigado, Deputado Aureo.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Aureo) - Gera em mim grande preocupação essa fala final, porque a gente vive outro momento do País, com tecnologia, com criança tendo acesso a tablet, a Internet — o senhor se colocou como idoso, eu acho que não chegou a essa etapa ainda —, enfim, um momento muito diferente do da infância do senhor, do Antonik, do Paulo e até da minha própria infância. A gente vive outro momento, a gente vive um momento hoje da necessidade de a mãe trabalhar, de complementar renda, um momento de a mãe não ter tempo suficiente para ficar em casa cuidando dos seus filhos, ela tem que complementar a renda familiar. A gente vê o transtorno hoje num país com falta de investimento em mobilidade urbana. Então, o cidadão gasta 3 horas para ir ao trabalho e 3 horas para voltar, tempo que falta para a família. A gente vê esse desgaste muito grande por conta do crescimento do consumo de drogas no Brasil. No seu tempo e no de todos aqui, não víamos o que está acontecendo hoje no Brasil em razão dessa droga chamada crack. Essa é uma grande preocupação. Hoje a gente tem que trabalhar para rever esses conceitos. Se você for pegar uma foto de 1970, eu não vou muito longe, com 20 participantes, dificilmente você vai ver um obeso. Se você pegar uma foto de 2010 com 20 participantes, você vai ver uma boa parte, bastantes pessoas, com sobrepeso, o obeso no nosso País. Então, a realidade mudou muito, a gente vive outro cenário no Brasil. E me preocupa muito a gente tratar o assunto como antigamente. 


Preocupa-me muito hoje a questão, e eu vou entrar nessa discussão, da rede McDonald's no nosso País. Eu acho um absurdo, e não vejo nenhuma sanção, não vejo nenhuma ação determinante sobre a rede McDonald's; o caso está correndo frouxo, a coisa funciona da forma que querem. O Termo de Ajuste de Conduta não é a solução; a cada hora está sendo utilizado um Termo de Ajuste de Conduta, mas tudo continua a mesma coisa. Isso já faz parte da vida da rede no nosso País; ali você não separa o lanche. Parece que há até um truque, o de você chegar ali e não ter todos o brinquedos, para a criança querer aquele outro brinquedo — “Não tem, levo o outro, depois volto para comer e ter outro brinquedo”. 


É um absurdo o que está acontecendo no País. A gente tem que discutir, e é nesta Casa, na Comissão de Defesa do Consumidor, na Comissão de Desenvolvimento Econômico. Eu acho que o CONAR tem que participar efetivamente desse debate. 


Chamo a atenção da sociedade, nós estamos criando uma população obesa no nosso País, isso tem um custo muito grande para a saúde pública no Brasil, num país em que você não tem oportunidade. Vemos hoje no nosso País essa quantidade de pessoas na fila de espera para fazer cirurgia de redução de estômago, vemos essa quantidade de pessoas que não conseguem atendimento de saúde. E a gente deixando isso avançar, para tratar disso daqui a alguns anos, mais à frente. 


Então, tudo isso gera em mim uma grande preocupação. 


Agradeço a presença de todos os expositores, que, com certeza, vão nos ajudar muito a fazer esse relatório, o nosso estudo. E vamos apresentar um substitutivo a esse projeto. Tenho certeza de que o projeto tem que sofrer algumas modificações, mas não podemos afrouxar muito e copiar... Até porque não tem muito impacto, não é, Antonik? Só 5%, não vai mexer nada — meio por cento, não vai ter praticamente nenhum impacto econômico, então não atrapalha quase nada. As grandes emissoras nem têm mais programas infantis na parte da manhã, não vai gerar uma preocupação, a coisa já está caminhando. Esse projeto, na hora H, se tivesse sido discutido aqui há 10 anos, nem precisaria... Mas, do jeito que a gente está caminhando, eu acho que já estamos avançando muito mais do que 13 anos atrás, como o Deputado Luiz colocou. Então, quero agradecer a todos os participantes, todos os expositores. 


Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para reunião deliberativa ordinária a ser realizada amanhã, quarta-feira, dia 16 de abril, às 9h30min, neste plenário. 


Muito obrigado.
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